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APRESENTAÇÃO

A obra SABERES TRADICIONAIS EM DIÁLOGO: Pesquisa, Cultura 
e Memória nasce do encontro entre múltiplas vozes, territórios e temporalida-
des que, entrelaçados, revelam a força e a vitalidade dos conhecimentos pro-
duzidos nas experiências comunitárias e nos legados culturais transmitidos ao 
longo das gerações. Este livro reúne estudos, relatos e reflexões que se dedicam 
a compreender e valorizar práticas, memórias e modos de vida que constituem 
patrimônios imateriais profundamente enraizados na diversidade cultural bra-
sileira e latino-americana.

Ao colocar em diálogo pesquisadores, educadores, lideranças comunitá-
rias e sujeitos que vivem e preservam seus saberes de forma cotidiana, a obra 
se afirma como um espaço de encontro e escuta. Aqui, a pesquisa acadêmica 
se aproxima das tradições, criando pontes que respeitam, reconhecem e po-
tencializam formas plurais de conhecimento. O resultado é uma coletânea que 
evidencia a riqueza dos aprendizados produzidos no território, na oralidade, 
nas práticas culturais, nas espiritualidades, nas técnicas ancestrais e nos modos 
de relação com a natureza.

Os textos reunidos convidam o leitor a perceber que os saberes tradicio-
nais não pertencem apenas ao passado: são vivos, pulsantes, reinventados e res-
significados diante dos desafios contemporâneos. Eles revelam formas singu-
lares de compreender o mundo, de produzir sentido e de construir identidades, 
tornando-se essenciais para pensar questões como sustentabilidade, memória 
coletiva, educação intercultural, preservação cultural e políticas de valorização 
das comunidades tradicionais.

Assim, SABERES TRADICIONAIS EM DIÁLOGO: Pesquisa, Cultura 
e Memória constitui-se como uma obra que celebra o encontro entre ciência 
e tradição, entre pesquisa e vida, convidando-nos a reconhecer a potência dos 
conhecimentos ancestrais e comunitários como caminhos para compreender, 
transformar e cuidar dos mundos que habitamos.

Que esta leitura inspire reflexões, diálogos e aproximações que sigam 
fortalecendo a pluralidade dos saberes e a importância da memória como fun-
damento para um futuro mais diverso, justo e sensível às experiências humanas.
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CAPÍTULO 1
A HETEROGENEIDADE DE SABERES TRADICIONAIS 

PARA A PRODUÇÃO ESCRITA ACADÊMICA E A 
CONSTITUIÇÃO DO ETHOS DOS ALUNOS INDÍGENAS

E QUILOMBOLAS DA UFPA
Míriam Cemira Pereira do Nascimento

Doi: 10.48209/978-65-5417-601-0

INTRODUÇÃO

A nossa sociedade é formada a partir de povos e culturas diversificadas, 
que ao longo da história vem desenhando em nossa linha do tempo um universo 
de saberes e tradições. Essa heterogeneidade de saberes representa uma impor-
tante contribuição para a produção escrita acadêmica, em particular, para os 
alunos de origem indígena e quilombola.

Estudar essa heterogeneidade de saberes implica voltar nossos olhares 
para a universidade e visualizar em que medida a Universidade Federal do Pará 
(UFPA) contribui para o reconhecimento cultural desses alunos, uma vez que 
há uma abertura de vagas destinadas a esses alunos por meio do Processo Sele-
tivo Especial (PSE), tanto para alunos indígenas, quanto para quilombolas. Esse 
processo seletivo é resultado da Lei Nº 10.558 de 2002, em que possibilitou a 
inserção de grupos socialmente desfavorecidos, afrodescendentes e indígenas, 
na educação superior. Neste contexto de inclusão e democratização do ensi-
no superior, através das ações afirmativas, foi só no ano de 2009 que a UFPA 
atendeu a resolução Nº 3.689, a qual garantia a reserva de duas vagas para os 
indígenas e três anos depois entrou em vigor a resolução Nº 4.309 que garantiu 
as duas vagas em cada curso, assim como os indígenas, para os quilombolas.

De acordo com a UFPA, a sua missão é fomentar a produção, socialização 
e transformação do conhecimento na Amazônia para a formação de cidadãos 
capazes de promover a construção de uma sociedade inclusiva e sustentável.  
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Tendo em vista que sua proposta ressalta um olhar voltado para a inclusão, nos 
questionamos se a inclusão destes alunos na universidade leva em conta suas 
relações socioculturais ou se o seu ensino não privilegia uma cultura sobre a 
outra? Para refletir essa pergunta problema partimos do seguinte objetivo, ana-
lisar a relevância de se trabalhar a heterogeneidade de saberes tradicionais para 
a produção de conhecimento na UFPA de alunos indígenas e quilombolas e a 
constituição do ethos discente. 

Para desenvolvimento deste artigo, nos embasamos em dois itens de dis-
cussão teórica,  o primeiro discute a formação da própria universidade e no 
segundo discutimos a relação entre oralidade e escrita, ou seja, inicialmente 
fazemos uma discussão sobre a noção de sabres tradicionais versus saberes 
acadêmicos, e de que forma eles podem dialogar com base  algumas obras, 
tais como as de Freire (2011), Geraldi (2010), Rama (2015), Canclini (2013), 
Maingueneau (2005) e para a discussão sobre oralidade e escrita  usamos como 
base norteadora os estudos de Marcuschi (2001). 

Para uma discussão sobre a constituição do ethos discente participamos 
de  reuniões da Oficina de Leitura e Escrita Acadêmica no Curso de Direito 
organizada pelo Projeto Letradentro promovido pelo Instituto de Letras e Co-
municação (ILC), coordenado pelo professor dr. Thomas Massao Fairchild. O 
Projeto Letradentro tem como um dos objetivos oferecer oficinas de leitura e 
escrita para os alunos oriundos de povos tradicionais que ingressam na univer-
sidade por meio do Processo Seletivo Especial (PSE). O material é composto 
por dez enunciados de alunos do curso de Direito, foi recolhido a partir da 
transcrição das falas de apresentação desses alunos, indígenas e quilombolas 
que estavam presentes na reunião do dia 02 de abril de 2019. 

DESENVOLVIMENTO

A Importância de Incluir os Saberes Culturais e Tradicionais na 
UFPA

A Universidade Federal do Pará (UFPA) é uma instituição localizada na 
região norte do País, região esta que abrange diversos povos tradicionais, tais 
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como indígenas, quilombolas, ribeirinhos, populações rurais, extrativistas, en-
tre outros. Sua missão é produzir, socializar e transformar o conhecimento na 
Amazônia para a formação de cidadãos capazes de promover a construção de 
uma sociedade inclusiva e sustentável. A partir do ano de 2010 a UFPA iniciou 
o processo de inserção de alunos oriundos de povos tracionais, por meio da 
realização de seleção especial de alunos indígenas. Após três anos, em 2013 
começou a seleção especial para a alunos quilombolas. Essas seleções são cha-
madas de Processo Seletivo Especial (PSE), referente a duas vagas adicionais 
em cada curso, ora duas vagas para indígenas e duas para quilombolas. Além 
do PSE a Universidade oferta vagas no Processo Seletivo Normal para estudan-
tes egressos de escolas públicas.

Com a entrada destes alunos na universidade por meio dos processos 
seletivos, entendemos que a instituição, além de incluí-los, precisa dar supor-
te para que sua permanência no mundo acadêmico seja validada e reconheci-
da. Para essa efetivação é necessário que seus saberes culturais e tradicionais 
sejam também objeto de diálogo nos espaços acadêmicos. 

	Trabalhar a educação universitária visando inserção dos saberes e tra-
dições desses alunos é dar-lhes possibilidade de transitar no mundo da escrita 
e no mundo científico, pois a aprendizagem se dá através de trocas. Essas 
trocas viabilizam não apenas uma oportunidade de matrícula do aluno de ori-
gem rural/indígena/quilombola, mas garantem que seus conhecimentos sejam 
reconhecidos, e que estes conhecimentos dialoguem com os saberes ditos 
“universais”.

O Olhar para o Lugar do Outro na Construção do Conhecimento

Tendo em vista que o processo educacional é constituído a partir                            
de trocas de saberes e conhecimentos, para que isso ocorra é necessário res-
peitar os saberes dos educandos e relacioná-los aos conteúdos das diversifi-
cadas disciplinas que compõem a grade curricular universitária. Como afirma 
Paulo Freire,

Por isso mesmo pensar certo coloca o professor ou, mais amplamente, 
à escola, o dever de não só respeitar os saberes com que os educandos, 
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sobretudo os das classes populares, chegam a ela – saberes socialmente 
construídos na prática comunitária (...) discutir com os alunos a razão de 
ser de alguns desses saberes em relação ao ensino dos conteúdos. (FREI-
RE, 2011, p. 31)

Pensar em saberes socialmente construídos é não apenas levar em consi-
deração o conhecimento teórico para a construção do conhecimento universi-
tário, principalmente dos alunos oriundos de comunidades tradicionais, e sim 
reconhecer a importância da tradição destes discentes, na maioria das vezes de 
natureza oral, para inseri-los na “cultura” escrita que é imprescindível para o 
desenvolvimento acadêmico. Assim é enfatizado por Geraldi: 

No contexto cultural contemporâneo, que toma as línguas como ‘pontes 
culturais para o futuro’, e em que nos tornamos cidadãos no mundo e neste 
somente temos identidade à medida que nos diferenciamos – e a língua 
é um lugar de inscrição desta diferença – talvez valha a pena olharmos 
para a dicotomia oralidade e escrita no interior de nossas próprias culturas 
para aprendermos com as diferenças locais, estratégias de sobrevivência 
linguística na avalanche de um mundo que se pretende não só economica-
mente globalizado, mas também culturalmente uniformizado. (GERALDI, 
2010, p. 127)

Desta forma, trabalhar a dicotomia oralidade e escrita nos permite olhar 
a “diferença” destes discentes e atribuir esta diferença a sua construção iden-
titária, que se assenta em saberes locais, mas que ao mesmo tempo constrói o 
conhecimento cientifico. Ora, é através dos saberes designados como senso co-
mum, que a academia utiliza para estudá-los com olhar teórico, assim tornando 
esses saberes em conhecimento científico, globalizado e de certa maneira o 
ajustando a uma cultura uniformizada. Segundo Ángel Rama, a universidade, 
desde sua implantação nas Américas, no século XVII, é um dos locais que fun-
ciona como ambiente formador das elites de poder que proporcionam, segundo 
seus interesses, a “modernização” e a “integração” da sociedade.

 
A Universidade continuava sendo, assim, a ponte pela qual se transitava 
à cidade letrada, como já havia sido no século XIX, quando preparava 
as equipes do poder, sobretudo os ministros e parlamentares, dotando-as 
agora de um campo operativo mais livre que lhe permitisse cumprir tan-
to a função modernizadora como a integradora da sociedade. (RAMA, 
2015, p. 76)
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	Nesse processo de modernização, que de modo geral ocorreu de forma 
parecida nos países latinos americanos, os povos tradicionais tiveram suas cul-
turas afetadas. Do século XX aos dias atuais, as sociedades indígenas e outros 
grupos tradicionais aportados no Brasil ou formados aqui, como os quilombo-
las e os ribeirinhos, se tornaram material de estudos de muitos pesquisadores, 
fator que os levaram a serem incorporados em diversas obras científicas a partir 
da visão do colonizador, nas quais contribuíram para uma visão estereotipada 
de tais sociedades, fomentando assim desvalorização de seus saberes e conhe-
cimentos tradicionais. Rama ressalta que a partir das análises de tais obras e do 
apagamento e definhamento de muitas culturas é que se começa a reconhecer 
o risco de que as culturas e línguas indígenas poderiam desaparecer completo. 
Neste momento as elites intelectuais americanas começam a se interessar por 
elas enquanto objeto de conhecimento:

  
A modernização executa operações similares em lugares do continente dis-
tantes entre si, pois, em diversos graus, as culturas rurais afetadas pelas 
pautas civilizadoras urbanas começam a desintegrar-se em todos os luga-
res, e os intelectuais apressam-se em recolher as literaturas orais em pro-
cesso de definhamento. (RAMA, 2015, p. 81)

Esse processo de definhamento também pode ser encarado como resul-
tado de um novo processo de sedimentação e entrecruzamento de tradições, 
pois através do recolhimento de materiais orais compilados pelos intelectuais 
(em tarefas como a descrição de línguas, a compilação de mitos e cânticos 
etc.) que se constitui as fontes históricas desses povos. Não podemos esque-
cer que com a modernização se consolida a ideia de que a cultura da elite 
tem um caráter moderno, enquanto que a cultura de povos tradicionais se 
relaciona a uma cultura popular e menos reconhecida em comparada a cultu-
ra da elite.  Podemos verificar esse movimento de modernização nos países 
latino-americanos no que Canclini aponta,

Os países latino-americanos são atualmente resultado da sedimentação, 
justaposição e entrecruzamento de tradições indígenas (sobretudo nas áreas 
mesoamresicana e andina), do hispanismo colonial católico e das ações 
políticas educativas e comunicacionais modernas. Apesar de dar a elite um 
perfil moderno encarcerando o indivíduo e o colonial em setores populares, 
uma mestiçagem interclassista gerou a formações híbridas em todos os es-
tratos sociais. (CANCLINE, 2013, p. 73) 
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Desta forma pensar na modernização nos levar também a pensar no 
que ela acarreta para a sociedade de maneira geral, é reconhecer que ela se 
configura com uma “máscara” que esconde por trás os aparelhos estatais que 
tem como base uma cultura da elite, clássica, colonial e fundamentalmente 
baseada na escrita formal que não reconhece a variação que há em nossa cul-
tura marcada pela hibridação de saberes. Inviabilizando ao mesmo tempo, o 
potencial pouco explorado dos encontros de culturas e línguas herdados no 
processo colonial da Américas.

PENSAR NUMA ESCRITA HETEROGÊNEA QUE RESPEITE OS                                      
SABERES  DOS  ALUNOS 

Marcuschi em um texto bem conhecido, faz um apanhado de diferentes 
maneiras como a relação entre oralidade e escrita foi pensada nas correntes 
de estudo ocidentais. Posicionando-se contrariamente a uma visão dicotômica, 
esse autor postula que a escrita e fala não têm valores intrínsecos – uma não é 
mais complexa, sofisticada ou difícil que a outra – mas reconhece que valores 
e funções são atribuídos a elas pelas sociedades, e isso pode se dar de forma 
assimétrica.

Outra questão que destacamos é a que Marcuschi (2001) aborda quando 
afirma que a escrita não pode ser tida como uma representação da fala, ou seja, 
na escrita muitos fenômenos da fala não podem ser transmitidos, como por 
exemplo, os gestos, as expressões do corpo (olhos, boca, face, mãos, etc.), o 
autor continua explicando que em contrapartida da oralidade a escrita apresen-
ta alguns elementos que lhes são próprios, como a o tamanho e tipos de letras, 
cores e formatos, os elementos pictóricos, que utilizamos representando os ges-
tos, a mímica e a prosódia que são graficamente representados. Assim entende-
mos que essas duas práticas – escrita e oralidade – têm suas particularidades, 
porém uma pode contribuir com a outra na construção de textos coesos e coe-
rentes, uma vez que as duas modalidades nos permitem organizar raciocínios 
abstratos, construir exposições formais e informais, utilizar as diversas formas 
de variação da língua, dentre outros fenômenos.
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Para a construção de um texto, o sujeito recorre a diversos saberes que 
lhes são vivenciados durante sua vida, tais como os saberes familiares, re-
ligiosos, culturais, sociais, políticos, linguísticos e outros, que são adquiri-
dos dentro da sociedade/comunidade onde estão inseridos. É através dessa 
heterogeneidade de saberes que acionamos argumentos para a elaboração de 
nossa produção escrita.

A escrita é uma tecnologia que foi desenvolvida para registrar, em seu 
início, dois tipos de contextos diferentes, o primeiro, para a magia (adivinha-
ções, maldição, precisão do futuro, liturgias etc.) e o segundo, para as transa-
ções comerciais (registros de compra e vendas, de compromissos assumidos 
por partes etc.) e o registro da vida diária, pois no século XIX começa-se a 
surgir o interesse em registrar as práticas da vida cotidiana e a escrita íntima. 

A fim de se comunicação, a humanidade desenvolveu maneiras para in-
teragir com o mundo a seu redor, a fala foi um meio que por muito tempo as 
informações e tradições foram repassadas de geração para geração. Hoje ainda 
temos sociedades que utilizam a oralidade para transmitir seus saberes e tradi-
ções, como por exemplo, os povos indígenas e quilombolas.

Esse fator é um dos pontos que dificulta a prática da escrita para esses po-
vos, pois sabemos que a oralidade é bem diferente da escrita e para se escrever 
precisamos estabelecer certas orientações que um texto escrito requer. Segundo 
Marcuschi (2001):

Em cada contexto, as ênfases e os objetivos do uso da escrita são variados e 
diverso. Inevitáveis relações entre escrita e contexto devem existir, fazendo 
surgir gêneros textuais e formas comunicativas, bem como terminologias e 
expressões típicas. Seria interessante que a escola soubesse algo mais sobre 
essa questão para enfrentar sua tarefa com maior preparo e maleabilidade, 
servindo até mesmo de orientação na seleção de textos e definição de níveis 
de linguagem a trabalhar. (MARCUSCH, 2001, p. 19)

Desta maneira, entendemos que para trabalhar a escrita com os alunos 
oriundos de povos tradicionais, como os indígenas e os quilombolas é neces-
sário levar em consideração as relações de contexto e utilizar seus saberes na 
construção do conhecimento, assim proporcionando oportunidades para que 
esses alunos tenham maior “intimidade” na modalidade escrita. É por meio 
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desta interação, entre os saberes locais, os conhecimentos teóricos e uma boa 
seleção de textos que os alunos se identificarão e se verão inseridos neste mun-
do acadêmico, pois agindo assim a universidade proporcionará bases para a 
construção de uma escrita acadêmica segura, autônoma e crítica.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A “Construção” do Ethos Discente: Indígenas e Quilombolas

Para a construção do ethos discente, ou seja, os traços e comportamentos 
que formam a imagem de si dos alunos indígenas e quilombolas nos reporta-
mos aos estudos de Dominique Maingueneau.

	Segundo Maingueneau (2005), o ethos se constitui por meio do ethos 
pré-discursivo (estereótipos) e o ethos discursivo, que por sua vez se desdobra 
no registro do “mostrado” e em outras ocasiões no que o autor chama de ethos 
“dito”. Em outras palavras, o ethos seria a imagem que o orador projeta de si 
mesmo e que em seu dizer expressa uma certa maneira de ser. Essa imagem é 
também construída por meio do olhar do outro, que se constitui em estereótipos 
pré-construídos socialmente, relacionados com a imagem que o sujeito tem de 
si e o que ele demonstra ao receptor, seja por meio do discurso ou através de 
suas atitudes.

	O ethos dito está relacionado a figura do fiador e do antifiador. Maingue-
neau (2005), explica que a figura do fiador é construída pelo leitor com base em 
indícios textuais de diversas ordens. Ele se apresenta investido de um caráter e 
de uma corporalidade, cujo o grau de precisão varia conforme o texto. Assim a 
leitura faz surgir uma origem enunciativa, ou seja uma instância subjetiva en-
carnada que exerce o papel de fiador. O antifiador a um discurso oposto, pode 
incidir sobre um conjunto de uma cena de fala, apresentada como um modelo 
ou um antimodelo da cena de discurso. Tal cena de fala pode ser chamada de 
cena validada, ou seja, é um discurso que já está instalado na memória coletiva.

	Mediante essas orientações sobre o ethos começaremos a discutir o 
ethos discente a partir dos enunciados de dez alunos do curso de Direito da 
UFPA. Trata-se de manifestações orais que foram coletadas na reunião do 
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Projeto Letradentro1 e registradas por meio da transcrição das falas dos alu-
nos. O Projeto Letradentro faz parte do Instituto de Letras e Comunicação, é 
coordenado pelo professor dr. Thomas Fairchild, esta reunião ocorreu no dia 
02 de abril de 2019. Neste encontro estavam presentes seis alunos indígenas 
e quatro quilombolas.  A questão norteadora da reunião foi: “o que o curso de 
direito representa para vocês e para suas respectivas comunidades?” 

	Para fins de organização dos excertos nomearemos os alunos de D (dis-
cente) seguido de um numero cardinal. As falas estão organizadas conforme a 
ordem de apresentação no dia da oficina.

	O aluno D1: “Minha comunidade fica perto de Altamira, o curso de 
direito é importante para eu lutar e ter conhecimento acerca das leis, porque 
teve uma falha na constituição de 1988, pelo fato de não terem chamado os 
povos tradicionais, não terem sido convocado para a sua construção. O curso 
vem a contribuir para facilitar nosso acesso nas questões jurídicas da minha 
comunidade que fica próximo à Altamira, no Km 13. Meu interesse quando 
me formar é ajudar minha comunidade, minha maior dificuldade no curso é 
por causa da grande dificuldade que temos de estudar o ensino fundamental 
e o médio. Mal tínhamos aula e tenho dificuldade de escrever, na leitura me 
garanto, mas tenho que ler mais de uma vez, acredito que o motivo seja pelo 
fato da péssima educação que nós povos indígenas temos.”

	Aluno D2: “sou da comunidade quilombola do Moju, minha dificul-
dade no curso é pelo fato de meu ensino básico ter sido muito deficiente, na 
comunidade as escolas só vão até o fundamental depois temos que ir para 
a cidade de Abaetetuba para estudarmos o ensino médio. Meu interesse no 
curso é para lutar pela comunidade.”

Aluna D3: “meu interesse é retribuir para a comunidade, minha difi-
culdade é também por causa dos estudos que foram muito ruim na minha 
comunidade do Ramal dos Cocos.”

O aluno D4: “sou indígena e meu nome significa ‘homem de verdade’, 
participei do movimento estudantil indígena no ensino médio. Pra mim o 
1 O Projeto Letradentro o projeto tem como um dos objetivos oferecer oficinas de leitura e escrita 
para os alunos oriundos de povos tradicionais que ingressam na universidade por meio do processo 
seletivo diferenciado.
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curso é como um instrumento de luta e transformação e quando eu me for-
mar quero trabalhar dentro da política porque de lá terei mais chances de 
ajudar meu povo.”

Aluno D5: “sou da comunidade quilombola em Mosqueiro, também tive 
muita dificuldade nos estudos, no ensino médio. A escolha do curso é uma 
obrigação que tenho com a comunidade porque esse curso representa uma 
arma na luta de nossos direitos, e principalmente no que se refere a posse e 
preservação da terra e acho muito importante a presença de povos tradicio-
nais na universidade. Minha maior dificuldade é na leitura e interpretação.”

Aluno D6: “pertenço a comunidade São Domingos do Capim, moro em 
Belém desde cedo, na verdade, vou e volto. Aos 24 anos voltei de vez para a 
comunidade e ajudei a fundar em 2004 a comunidade quilombola chamada 
Revolta do Capim, lá na comunidade já teve vários trabalhos com pesquisa, 
já foram muitos pesquisadores pra lá e isso me ajudou mais com a escrita. 
Estar no Direito é uma forma de continuar na luta, mas desta vez legitimado 
como profissional do direito. Meu objetivo mesmo é lutar pela minha causa, 
pela comunidade.”

Aluna D7: “sou da etnia Xipaiê, comunidade do Galo”

O aluno D8: “sou indígena da comunidade Ilha da Fazenda, a escolha 
pelo curso é devido a invasão que vem acontecendo pelas empresas em nos-
sas terras, meu povo é muito leigo no que se refere as leis, e minha intenção 
é atuar como profissional do Direito pra defender nossas terras.”

A aluna D9: “sou da comunidade quilombola de Abaetetuba, faço parte 
do Centro Acadêmico e represento os alunos de povos tradicionais. Escolhi 
o curso de Direita para buscar conhecimento mesmo e depois voltar para 
comunidade e retribuir com os outros a terem as oportunidades que estou 
tendo, porque temos que voltar e ajudar os outros a virem pra cá também”.

A aluna D10: “sou uma liderança feminina na minha comunidade, meu 
nome significa ‘mãe das pedras’, quando vim para a cidade eu não falava 
português, sofri muita discriminação porque sou indígena, tive muita dificul-
dade nos estudos... escolhi o curso para entender e fortalecer meus direitos 
de ocupar meu espaço na sociedade.”
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Ao conhecermos as perspectivas dos alunos indígenas e quilombolas do 
curso de Direito podemos destacar alguns pontos que convergem: o primeiro, 
de modo geral, eles se identificam como pertencentes de uma comunidade tra-
dicional, em segundo lugar, eles apontam a precariedade na educação básica 
como fator determinante que justifica sua deficiência na leitura e na escrita e 
por fim, eles estão no curso de Direito para garantir e defender questões rela-
cionadas à terra.

O primeiro ponto que destacamos refere-se ao reconhecimento desses 
alunos a um determinado povo tradicional que historicamente vem lutando 
para garantir seu reconhecimento na sociedade, e que de certa forma foram por 
muito tempo esquecidos, em suas falas podemos destacar o ethos discursivo 
que vem dividido em ethos dito que se dá por meio de seu enunciado no qual 
contempla a imagem de um fiador que carrega um caráter e uma corporalidade 
de pertencimento, de alguém que é indígena ou quilombola e sabe que precisa 
e deve ocupar os espaços que outrora foram lhes negado. Já o ethos mostrado 
vem embutido em alguns alunos indígenas que trazem consigo objetos, pintu-
ras corporais que fazem parte de sua cultura.

O segundo ponto que destacamos foi a precariedade na educação básica, 
aqui também levamos em consideração o discurso do fiador presente em uma 
cena validada, ou seja, um enunciado que também foi historicamente construí-
do em torno da deficiência da educação nas comunidades tradicionais, não que 
isso não seja um fato, mas podemos estender essa problemática para outros 
lugares que também não possuem uma boa qualidade de ensino, levantamos 
esta questão não para negar suas falas, mas para refletirmos que esse discurso 
no fundo pode ser aceito para poder justificar um outro discurso que pode ser 
generalizante e depreciativo no que se refere a permanência desses alunos na 
universidade, como, “eles não sabem estudar” ou “eles tem mais dificuldades 
em aprender do que os outros alunos” e assim por diante.   

E o último ponto que apontamos foi sua permanência no curso de Direito 
para garantir e defender questões relacionadas a terra, a escolha por esse deter-
minado curso é no fundo uma arma ou instrumento que esses alunos buscam 
para continuar a garantir seus direitos, não só no que se refere a terra, mas nas 
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próprias questões sociais que seu povo enfrenta, o curso de direito pode ser 
também tido como um espaço de ascensão social, por ser um curso que por 
muito tempo foi “pertencente” a uma elite que historicamente se beneficiou da 
mão-de-obra de negros e indígenas.

Como utilizamos os três pontos para construirmos o ethos discursivo 
dos alunos, agora vamos finalizar com o ethos pré-discursivo, esse ethos é 
construído a partir de estereótipos ligados aos espaços onde eles circulam, desta 
forma construímos uma imagem de alunos que, provavelmente, vêm de regiões 
situadas no meio rural, onde a educação e muitas coisas voltadas à tecnologias 
lhes são alheias, em conclusão idealizamos alunos leigos, sem um potencial 
para acompanhar os demais alunos, com pouca ou nenhuma voz em relação aos 
seu direitos e deveres, porém esse ethos pré-discursivo se desconstrói quando 
o aluno diz que sua permanecia no curso é para fazer valer seus direitos e pro-
porcionar a entrada de outros integrantes de sua comunidade adentre no ensino 
superior, mas por outro lado, quando ressaltam suas dificuldades na escrita e 
leitura eles, em parte, validam um discurso em que os coloca como alunos que 
não tem capacidades de estar ocupando o espaço acadêmico.

A construção desses ethos, discursivo e pré-discursivo fomentam a ne-
cessidade de se pensar na heterogeneidade de saberes para a construção do 
conhecimento dentro da academia que possibilitem novas ferramentas que ga-
rantam a permanência desses alunos na universidade e lhes proporcionem se-
gurança em sua produção escrita, mas sem tirá-los o que representa sua grande 
resistência, a oralidade, para que suas tradições e costumes continuem vivos 
por muitas gerações. 

CONCLUSÃO

	Buscamos neste artigo refletir algumas questões que perpassam na 
UFPA, entendemos que os saberes oriundos de povos tradicionais podem e 
devem ser trabalhados nas aulas dos diversos cursos da academia, haja vista 
que o processo de ensino e aprendizagem se efetiva nas trocas de saberes, 
e que para o aluno/discente se reconhecer no curso, na universidade e com-
preender melhor o conhecimento científico é necessário que ele mergulhe em 
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sua memória individual para sim ter fôlego e base para dar um salto rumo as 
“curiosidades epistemológicas”.

	Estas páginas foram refletidas durante experiências vivenciadas na 
UFPA, que começaram a ser germinadas desde a participação no grupo de 
estudos Disse, quando começamos a nos relacionar com os teóricos que de-
senvolveram seus estudos na educação, como, Paulo Freire; na crítica literá-
ria, Angel Rama; nos estudos culturais, Nestor Garcia Cancline; nos estudos 
linguísticos, Wanderley Geraldi e Luiz Antônio Marcuschi; e nos estudos de 
análise do discurso, Dominique Maingueneau direcionado pela obra de Ruth 
Amossy. Neste percurso no curso de especialização intitulado “Língua portu-
guesa e literatura em sala de aula” em que houve a oportunidade de vivenciar 
ótimas experiências voltadas para a prática de sala de aula. 
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CAPÍTULO 2
A MACHAMBA ENQUANTO TERRITÓRIO DE 

TRADUÇÃO/RESSIGNIFICAÇÃO DOS SABERES 
TRADICIONAIS E DE LUTAS E RESISTÊNCIAS 

CAMPONESAS EM MOÇAMBIQUE
Lucas Atanásio Catsossa

Doi: 10.48209/978-65-5417-601-1

INTRODUÇÃO 

A machamba enquanto unidade de produção familiar, está no centro do 
debate em Moçambique. Nesse debate, a palavra machamba aparece sendo 
usada de forma simplista e banal por parte dos intervenientes. No entanto, o 
uso simplista e banal da palavra machamba no debate acadêmico, sem, no 
entanto, procurar conceituá-la e/ou caracterizá-la, dificulta compreender, por 
exemplo, como ela é produzida e apropriada socialmente por aqueles que nela 
trabalham quotidianamente. Igualmente, dificulta a compreensão das lutas e 
resistências camponesas, com as quais, os camponeses buscam manter o seu 
“modo de vida” geracional a partir das suas machambas enquanto base de 
existência material e simbólica. 

A falta desse debate conceitual contribui também para a perpetuação                    
do preconceito sobre a machamba, que é complexa e histórica para o 
campesinato moçambicano. Na maioria das vezes, a machamba é vista 
por alguns segmentos sociais alienados pelo modo capitalista de pensar 
como sendo o resquício do passado. Essa compreensão equivocada sobre a 
machamba nega aos camponeses de serem sujeitos da atualidade. No entanto, 
os camponeses não são apenas sujeitos do passado. Os camponeses são 
também sujeitos do presente e do futuro. 

Os camponeses detêm um rico conhecimento, o qual é ignorado pela 
sociedade capitalista e “moderna” alegadamente por serem portadores dos 
“vestígios do passado”. Contraditoriamente ao que diz a sociedade capitalista 
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e “moderna” (que de modernidade só tem no nome, pois, o seu conteúdo é 
perverso e escravocrata), os camponeses têm se mostrado eficientes na produção 
social do espaço. As suas técnicas agrícolas enraizadas na agroecologia, em 
termos ambientais, são eficientes quando comparadas com o agronegócio que 
na prática, promove o ecocídio, que se materializa na base da destruição da 
biodiversidade e contaminação dos solos, águia (dos rios, lagos, lençóis freáticos 
etc.) e da comida que chaga à mesa de milhares de pessoa em Moçambique. O 
presente texto visa contribuir para o debate sobre a machamba e sua relevância 
para a reprodução social do campesinato moçambicano.  

A MACHAMBA: UMA CONTRIBUIÇÃO TEÓRICA PARA A SUA 
COMPREENSÃO

A machamba tem sido objeto de análise no contexto do debate sobre a re-
produção camponesa em Moçambique. Embora esteja no centro do debate, os 
documentos oficiais não usam o termo machamba, sendo que os responsáveis 
pela sua elaboração, preferem usar explorações agrícolas (de pequena e/ou mé-
dia escala), situação que para Macaringue (2017), gera estranheza. No debate 
sobre a machamba, não tem existido por parte dos intervenientes, um interesse 
de conceituá-la e/ou caracterizá-la enquanto categoria analítica. Em alguns es-
tudos (Sitoe, 2011; Carmo, 2024; Alexandre, 2025) a machamba, aparece uti-
lizada de forma simplista e banal, isto é, sem nenhum amparo conceitual. Esse 
cenário, contribui para a falta de elementos analíticos para a compreensão da 
machamba como espaço de poder para os que nela se reproduzem socialmente, 
no caso particular dos camponeses.

A falta de um debate teórico tem contribuído para a perpetuação do en-
tendimento de que a machamba é um resquício do passado. Porém, a macham-
ba é algo do presente e do futuro do campesinato moçambicano. Embora o 
termo machamba se restrinja apenas ao contexto moçambicano, diz respeito ao 
espaço agrícola ou área de cultivo familiar. Em outras palavras, a machamba 
seria o equivalente a unidade de produção familiar. A machamba diz respeito 
as formas de organização social e produtivas do campesinato moçambicano. 
Na verdade, é a forma como as sociedades camponesas moçambicanas se orga-
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nizam no campo. Em outras palavras, a “machamba evoca modos de vida das 
sociedades moçambicanas” (Macaringue, 2017, p. 250).

A machamba é local onde se dá a territorialidade camponesa no campo 
moçambicano. No âmbito das lutas e resistências camponesas contra a apro-
priação privada da terra, a territorialização camponesa no campo moçam-
bicano se dá por meio da abertura da machamba. A abertura de machambas 
no contexto da territorialização camponesa ocorre após a ocupação de terras 
outrora tomadas pelas corporações do agronegócio. É na machamba onde o 
“modo de vida” camponês se expressa e se concretiza. A família é que traba-
lha na machamba, e nela, não há trabalho remunerativo, como, aliás, acontece 
nas relações de produção capitalista.

Figura 1. Uma família camponesa preparando a terra no distrito de 
Malema, província de Nampula

Fonte: pesquisa de campo (2017)

Na figura 1, um casal com os seus filhos estão a fazer limpeza na sua 
machamba, para depois, lançar a semente. Aqui, o trabalho é coletivo, pois, 
todos se beneficiarão da produção que sairá dessa machamba. Por sua vez, 
ninguém recebe o salário. A machamba enquanto unidade de produção familiar, 
busca em todos os aspectos, contrapor-se às relações de produção capitalista, 
cuja racionalidade é o lucro. O que move a machamba, não é o lucro, mas sim, 
o autossustento familiar. 

Enquanto unidade de produção familiar, a machamba é o espaço agrícola 
destinado a produção de alimentos, através dos quais, os agregados familiares 
conseguem garantir a sua alimentação e nutrição. Não é especialidade da 
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machamba produzir mercadorias agrícolas, como acontece, por exemplo, com 
o território do agronegócio. É verdade que os camponeses em determinados 
momentos históricos transformam parte da sua produção em mercadorias, 
sobretudo, o excedente, que é comercializada nos mercados locais, mas isso, 
não os torna em capitalistas. 

Como Chayanov (1974) constatou, a ligação dos camponeses com o 
mercado, não é permanente por não serem produtores de mercadorias. No 
entanto, com o dinheiro obtido da venda desses produtos, os camponeses usam-
no para outras despesas não agrícolas. O que chama atenção, é a heterogeneidade 
que caracteriza o território camponês, sobretudo, a forma como (socialmente) 
é produzido. A machamba é caracterizada pela policultura, onde nota-se uma 
diversidade de culturas alimentares. Na mesma machamba, é possível observar 
a cultura de milho, feijões, quiabo dentre outras.

Figura 2. Diversidade de culturas de subsistência (milho e feijões) na mesma 
machamba no distrito de Gurué, província da Zambézia

Fonte: Pesquisa de campo (2020)

Nalguns casos, as machambas estão localizadas junto às áreas de 
residências habitadas pelos camponeses. Por serem famílias, cujo “modo 
de vida” é regido por princípios, leis, regras e práticas tradicionais, a forma 
como organizam o seu espaço residencial e produtivo, segue a mesma lógica. 
Disperso em alguns contextos e com tendência concentrada noutros, o processo 
de organização do espaço residencial, está intrinsecamente ligado ao espaço 
produtivo. Na maioria das vezes, as casas estão rodeadas de unidades de 
produção camponesa –, as Machambas.
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Figura 3. Comunidade camponesa de Chizizira- Sussundenga

Fonte: Pesquisa de campo (2022)

Essa lógica de produção e organização do território demonstrada na fi-
gura 3, ajuda os próprios camponeses a manterem o controlo sobre as suas 
terras num cenário de invasão pelo capital monopolista. Os métodos de produ-
ção utilizados na machamba são típicos das sociedades tradicionais, os quais 
baseiam-se em fatos históricos e culturais. A machamba caracteriza-se pela pre-
dominância das práticas agroecológicas no processo produtivo. As sementes 
que são usadas, são nativas/crioulas, cujo processo de sementeira não envolve 
a utilização de agrotóxicos. 

Significa que os alimentos produzidos na machamba estão isentos de 
agrotóxicos. A isenção dos agrotóxicos alimentos produzidos nas machambas, 
fazem com que sejam de qualidade e saudáveis (nutritivos) para o consumo hu-
mano. Muitos estudos (Altieri, 2012; Andrioli & Fuchs, 2012; Bombardi, 2017; 
Catsossa, 2020; Marques, 2025) apontam para o lado perverso e maléfico dos 
agrotóxicos sobre a saúde público, e tem sugerido sobre a necessidade de os 
camponeses adotarem práticas agrícolas mais sustentáveis e saudáveis, como, 
por exemplo, a agroecologia. 

A fertilização dos solos na machamba, é natural. Na maioria das vezes, 
os camponeses usam o pousio como estratégia para a recuperação natural dos 
solos em situação de esgotamento. Muitas vezes, confunde-se o fato de os cam-
poneses deixarem as suas terras em pousio para se recomporem naturalmente 
com terras livres e subtilizadas, enfim, vazios humanos, os quais, podem ser 
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(com)cedidos às corporações agrícolas para a sua exploração capitalista, o que 
tem gerado conflitos sociais e disputas territoriais (Catsossa, 2020, 2025a). Na 
machamba, o controle de ervas daninhas, pragas, fungos ou bactérias, é feita de 
forma natural. No entanto, uma das características da machamba é por ser um 
espaço agrícola de pequena escala. 

Igualmente, as pequenas explorações agrícolas, caracterizam o setor fa-
miliar agrário em Moçambique, o qual é dominado pelos camponeses. O Inqué-
rito Agrário Integrados (IAI) publicado em 2020 pelo Ministério da Agricultura 
e Desenvolvimento Rural (MADER), aponta que cerca de 97,8% das explora-
ções agrícolas, eram pequenas. Por sua vez, o inquérito Agrário Integrado (IAI) 
identificou havia um total de 6.618 explorações com dimensões de machambas 
em Moçambique. No entanto, tais machambas estavam distribuídas de forma 
desigual pelo território moçambicano, sendo um número elevado determinadas 
províncias, e reduzido noutras, conforme se pode observar no gráfico 1.

Gráfico 1. Distribuição das explorações com tamanho de machambas por 
província em Moçambique.

Fonte: MADER (2020). Org.: O autor (2025)

No gráfico 1, é possível ver que a província da Zambézia é que concentra 
a maior parte das explorações agrícolas com tamanho de machambas, 
contabilizadas em 1105, seguido das províncias de Nampula e Inhambene, com 
960 e 845, respetivamente. A província de Cabo Delgado, apresenta poucas 
explorações agrícolas com tamanho de machambas, com 267, seguido de 
Sofala e Manica, com 421 e 471, respectivamente. Em Moçambique, a maior 
parte das explorações camponesas são pequenas e chegam a ter 0,5 a 2 hectares 
no máximo. No entanto, poucos camponeses conseguem lavrar uma extensão 
de até 2 hectares, conforme mostra o gráfico 2.
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Gráfico 2. Áreas média (ha) ocupada por agregado familiar por província em 
Moçambique

Fonte: MADER (2020). Org: O autor (2025)

Como se pode ver, a província de Manica, é a única que até 2020, havia 
camponeses que conseguiam lavrar até 2 hectares, o restante das províncias, 
estavam abaixo desta meta. Esse cenário, deve-se a vários fatores, dos quais: (i) 
a falta de apoio financeiro por parte do Estado; (ii) falta de acesso ao sistema de 
irrigação dos campos de produção; (iii) falta de acesso às máquinas agrícolas 
para abertura e ampliação de áreas de produção (Mosca, 2014). 

A esses fatores, adiciona-se também o envelhecimento da população, a 
migração dos homens para as cidades e doenças, como, por exemplo, a malária, 
HIV/SIDA, Tuberculose, dentre outras que contribuem para (Catsossa, 2020). 
No entanto, o envelhecimento da força de trabalho e as doenças têm determinado 
o tamanho da exploração agrícola por ocupar durante a produção, devido a 
incapacidade física dos camponeses. Em relação as doenças, um corpo doente, 
torna-se incapaz de exercer trabalhos pesados e por muito tempo na produção 
agrícola, e isso, tem contribuído para a redução dos tamanhos de exploração 
agrícolas ocupados pelos camponeses em muitos lugares do país. 

A MACHAMBA: DA TRADUÇÃO E RESSIGNIFICAÇÃO DOS SABERES 
TRADICIONAIS ÀS LUTAS E RESISTÊNCIAS CAMPONESAS EM 
MOÇAMBIQUE

Em Moçambique, a machamba funciona como um espaço de tradução 
e/ou ressignificação dos saberes tradicionais. No processo de tradução e 
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ressignificação desses saberes, os camponeses seguem uma lógica própria das 
sociedades tradicionais. Em Moçambique, a machamba enquanto um espaço de 
tradução e ressignificação dos saberes tradicionais está dentro de um contexto 
geográfico denominado por comunidade local, que por definição é o:

[…] agrupamento de famílias e indivíduos, vivendo numa circunscrição 
territorial de nível de localidade ou inferior, que visa a salvaguarda de in-
teresses comuns através da proteção de áreas habitacionais, áreas agríco-
las, sejam cultivadas ou em pousio, florestas, sítios de informação cultural, 
pastagens, fontes de água e áreas de expansão (Moçambique, 1997, p. 4).  

Esta definição de comunidade local, remete a ideia do território usa-
do descrito por Santos (2011), pois, para além de ser nesta circunscrição 
geográfica onde estão enraizados os saberes tradicionais, é onde também a 
vida dos povos nativos se fortalece (i)materialmente, criando identidades. 
Em Moçambique, o território tem servido como instrumentos pelos quais, as 
comunidades tradicionais e as camponesas tomam posse, tanto para o esta-
belecimento dos seus assentamentos, quanto para a materialização das suas 
atividades produtivas. 

A tomada de posse por parte das famílias camponesas se dá quando 
as comunidades camponesas territorializam o seu “modo de vida” secular e 
geracional sobre um determinado espaço físico, neste caso, a terra. A territo-
rialização do modo camponês de vida no campo moçambicano se dá por meio 
da abertura de machambas. O acesso e controle da terra é muito importante 
para os camponeses, pois, através dela, conseguem garantir a sua reprodução 
social com base na sua lógica de organização social e de produção. 

Aliás, o acesso à terra faz parte dos direitos territórios, os quais, os cam-
poneses têm enquanto cidadãos moçambicanos. No entanto, os mecanismos 
pelos quais os camponeses tomam posse no âmbito da sua territorialização 
no campo moçambicano, se dão na base de normas e práticas costumeiras e/
ou por boa-fé, conforme faz referência a legislação de terras – Lei 19/97 de 
1 de outubro. O gráfico 3, mostra a distribuição dos agregados familiares que 
tiveram acesso à terra com base na ocupação por província em Moçambique.
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Gráfico 3. Acesso à terra com base na ocupação por província em Moçambique

Fonte: MADER (2020)      Org: O autor (2025)

A herança da terra constitui-se num dos mecanismos pelo qual                         
ocorrem a tradução e ressignificação dos saberes tradicionais na macham-
ba. Em Moçambique, os direitos adquiridos por herança são reconhecidos e 
garantidos pelo Estado, conforme descreve o artigo 111 da Constituição da 
República. Por sua vez, a Lei de Terras – Lei n°.19/97, garante a transferência 
da terra por meio da herança. Ademais, no artigo 16 referente a transmissão, 
a Lei de Terras determina que em Moçambique “o direito de uso e aproveita-
mento da terra pode ser transmitido por herança, sem a distinção do sexo”. 

Significa que tanto os homens quanto as mulheres, ambos podem ser 
beneficiar-se da herança da terra, mas ainda é um desafio em Moçambique, 
uma vez que tal cenário não tem se observado na prática. Ao herdarem as 
terras dos seus ancestrais, as gerações mais novas entre os camponeses, apro-
priam-se também dos conhecimentos, sobretudo, como trabalhar e cultivar a 
terra tradicionalmente. Significa que estas novas gerações acabam por ter a 
responsabilidade de darem a continuidade com as formas tradicionais de ocu-
pação e produção do espaço. O gráfico 4 mostra a distribuição dos agregados 
familiares que tiveram acesso à terra na base de herança por província em 
Moçambique.
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Gráfico 4. Acesso a terra com base na herança por província em Moçambique

Fonte: MADER (2020). Org: O autor (2025)

Ademais, em Moçambique a machamba tem ganhado uma dimensão 
política, pois, tornou-se num espaço onde os camponeses fazem política, re-
jeitando as práticas que colocam em causa a sua reprodução social com base 
no seu “modo de vida” geracional. Neste sentido, a machamba torna-se num 
espaço de resistência camponesa diante da expansão do agronegócio. A ocu-
pação de terras outrora tomadas pelas corporações do agronegócio, e conse-
quentemente, a abertura de machambas, faz parte das estratégias de lutas e 
resistências camponesa.

Nas áreas onde o agronegócio se expandiu com maior intensidade,   cujo 
processo ocasionou a expropriação e expulsão dos camponeses das suas ter-
ras, é frequente essa forma de resistência camponesa. Esse cenário foi cons-
tatado também no distrito de Gurué, sobretudo, na localidade de Lioma, onde 
opera a AgroMoz, uma empresa agrícola constituída por capitalistas moçam-
bicanos, brasileiros e portugueses que se dedica a produção de soja e milho 
destinada à exportação. No âmbito da sua territorialização, a AgroMoz expro-
priou e expulsou centenas de famílias camponesas, forçando-as a migrar para 
outras áreas. Ao saírem para outras áreas, esses camponeses ocuparam novas 
terras nas proximidades da propriedade da AgroMoz, abrindo suas macham-
bas (Catsossa, 2020). 

Para evitar que os camponeses ocupassem as suas terras, a AgroMoz re-
forçou o controle da sua propriedade, contratando segurança privada, a qual 
está equipada com armamento. O mesmo cenário se verifica também em Rua-
ce, onde opera a Hoyo-Hoyo, que também se dedica a produção de soja e mi-
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lho, cuja territorialização demandou a expropriação e expulsão de centenas de 
camponeses das suas terras. Sentindo-se enganados, os camponeses voltaram a 
ocupar as suas anteriores terras, mas a empresa acabou cercando as terras por 
um arrame farpado. 

A Murrimo Macadâmias Ltda, uma empresa de capitais sul-africano, 
que opera no distrito de Gurué, após expropriar e expulsar centenas de cam-
poneses das suas terras, temendo que voltassem a ocupá-las, abrindo ma-
chambas, decidiu colocar uma cerca elétrica sobre a área. A MAX IN MOZ, 
uma empresa sul-africana que opera no distrito de Sussundenga, na província 
de Manica, dedicando-se a produção de macadâmias e lichias, também cer-
cou a área após expropriar e expulsar centenas de camponeses das suas terras 
por temer que esses sujeitos voltassem a ocupar e a abrir machambas (Catsos-
sa, 2020, 2025a, 2025b).

Nas áreas onde a Portucel Moçambique opera na província de Manica, há 
camponeses que resistem ceder as suas terras para a Portucel Moçambique. Nas 
proximidades da propriedade da Portucel Moçambique, é possível visualizar 
a presença de machambas. Esse cenário foi constatado nos distritos de Bárue, 
Gondola, Manica e Sussundenga. Esse cenário foi contatado no Posto Adminis-
trativo de Honde, no distrito de Bárue, local onde a Portucel Moçambique, uma 
empresa agrícola que se dedica na produção de eucaliptos expropriou centenas 
de famílias camponesas. Nesse local, alguns camponeses reivindicam as suas 
terras, alegando que foram enganados pela Portucel Moçambique no âmbito da 
sua territorialização.

Nesse local, a Portucel Moçambique usou formas fraudulentas de acesso 
à terra, que passava por prometer algo em troca. O que sucedia depois, é que 
a empresa avançava na formalização e anexação das terras junto às institui-
ções do Estado responsáveis pela gestão e administração de terras ao nível da 
província de Maputo, num esquema caracterizado por falta de transparência e 
corrupção (Catsossa, 2025b). Muitos camponeses ora expropriados pela Por-
tucel Moçambique, por não terem onde produzir os seus alimentos, ocuparam 
novamente as terras, abrindo machambas. Um dos camponeses entrevistados 
no Posto Administrativo de Honde, descreveu o cenário nos seguintes termos: 
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Há muita poeira aqui, não queremos lhe mentir. Até essa zona de Nhaluaca, 
há muita confusão. Existem outras terras e áreas na qual a Portucel pensa 
que se calhar já está nas mãos deles, enquanto os camponeses ainda não 
entregaram na totalidade. Pessoas por não ter área de produção ainda con-
tinuam a explorar naquelas áreas, enquanto a empresa já tem DUAT de de-
limitação naquelas mesmas áreas onde estão sendo explorados. Houve essa 
política desorganizada, na qual as pessoas iam lá falar com os camponeses 
que vocês devem ceder terras a empresa. Essas pessoas não esclareciam de 
facto aos camponeses no que isso exatamente seria. Porque a política era 
se vocês fornecerem aquela terra, terão algum benefício tanto monetário e 
na parte de emprego. As pessoas já percebiam assim e em seguida, entrega-
vam (Camponês do Posto Administrativo de Honde, entrevista concedida 
em fevereiro de 2022). 

Nota-se aqui, a existência de conflitos de terra envolvendo a empresa 
Portucel Moçambique e os camponeses locais, que se sentindo expropriados e 
enganados, optaram por ocupar as suas terras, abrindo as machambas por forma 
a dar continuidade a sua reprodução social com base no seu “modo de vida” 
baseado em saberes tradicionais. Mesmo diante da expansão do agronegócio, o 
qual representa um perigo para a sua existência material e simbólica, os campo-
neses continuam a trabalhar a terra, usando os saberes tradicionalmente adqui-
ridos. Nesse processo de lutas e resistências contra a expansão do agronegócio, 
as machambas são usadas pelos camponeses como espaço para a transmissão 
de saberes, das gerações mais velhas, para as mais novas.

Figura 4. Uma mulher e seus filhos numa machamba no posto Administrativo 
de Honde, Distrito de Bárue

Fonte: pesquisa de campo (2018)
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A figura 4 retrata a prática de socialização do camponês descrita por 
Chayanov (1974), que diz respeito ao processo de transferência do conheci-
mento tradicional das gerações mais velhas para gerações as mais novas du-
rante os processos produtivos no campo. Um dado importante nesta fotografia, 
é a presença de monoculturas de eucaliptos atrás dessa família camponesa, as 
quais colocam em risco a sua permanência no seu território, como também a 
sua reprodução social com base no seu “modo de vida” secular e geracional. 

Nesta fotografia, vê-se uma mulher trabalhando na sua machamba na 
companhia dos seus filhos. Aqui, as crianças aprendem desde muito cedo com 
a mãe, as técnicas tradicionais, com as quais se trabalha a terra. Com enxada 
na mão, uma das crianças do sexo feminino vai abrindo covas enquanto a mãe 
e os seus irmãos, plantam as mudas de milho tiradas de outros lugares onde 
estavam a mais. Desta forma, os saberes tradicionais vão sendo transmitido da 
mãe para os filhos/as, restando estes/as últimos/as, darem continuidade. Em 
Moçambique, as mulheres desempenham uma função importante no processo 
de socialização do camponês. 

A presença da mulher na produção agrícola em Moçambique é notória, 
por ser ela a responsável pela produção dos alimentos. Na maioria das vezes, 
os homens têm migrado para as cidades a busca de empregos não agrícolas, 
deixando as mulheres no campo. Devido a importância da mulher na produção 
agrícola, a União Nacional de Camponeses (UNAC), o maior movimento cam-
pesino moçambicano e membro da Via Campesina, tem capacitado esse grupo 
social, dotando de conhecimento para continuar a lutar e a resistir diante da 
expansão do agronegócio sobre os seus territórios. Uma das capacitações foi 
em matéria da revisão da Lei de Terras, que entre outras coisas, pretendia ofi-
cializar o mercado de terras, que também daria espaço a colaterização da terra, 
o que representava um risco para os camponeses.
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Figura 5. Capacitação dos camponeses em matéria de advocacia e liderança no 
contexto da revisão da legislação de terras

Fonte: captado pela tela do comprador em: https://unac.org.mz/formacao-da-mulher-camponesa-
-em-advocacia-e-lideranca-no-contexto-da-revisao-da-lei-de-terras/. Acesso: 10/11/2025.

No entanto, para além de lutarem para permanecerem na terra, e dela, 
produzirem os seus alimentos com base nos seus saberes geracionais, os cam-
poneses têm contestado a entrada em seus territórios de sementes laboratoriais, 
sobretudo, Organismos Geneticamente Modificados (OGM). Os OGM usados 
pelo agronegócio, são cientificamente, considerados sendo como maléficos, 
tanto para a saúde pública, quanto para o meio ambiente. 

Andrioli e Fuchs (2012) as sementes transgênicas, as quais OGM fazem 
parte como sendo sementes do mal, por demandarem o que Martins (2025) 
chamou de ecocídio. Por causa desse lado perverso dos OGM, os camponeses 
moçambicanos entendem que os OGM, são uma ameaça a diversidade (agro)
ecológica no campo, já que a sua base composta por substâncias químicas, o 
que fazem com que sejam dependentes da aplicação excessiva de agrotóxicos 
no processo produtivo. 

https://unac.org.mz/formacao-da-mulher-camponesa-em-advocacia-e-lideranca-no-contexto-da-revisao-da-lei-de-terras/
https://unac.org.mz/formacao-da-mulher-camponesa-em-advocacia-e-lideranca-no-contexto-da-revisao-da-lei-de-terras/
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Figura 6. Camponeses/as protestando a entrada de OGM´s em seus territórios
durante da UNAC realizado em 2017, cidade de Maputo

Fonte: Pesquisa de campo (2017)

Nos seus protestos contra os OGM’s, os camponeses têm defendido a 
utilização de sementes nativas/crioulas no processo produto. Para os camponeses, 
as sementes nativas são benéficas, não somente porque através delas é possível 
obter alimentos de qualidade e saudáveis (nutritivos) para o consumo humano, 
mas também para o meio ambiente por não contribuem para a contaminação 
dos solos e da água presente nos lençóis freáticos, rios, lagos etc. 

Neste sentido, o campesinato por basear-se em práticas agroecológicas 
nos processos produtivos, seria, portanto, sociobiodiversidade. Em quase todos 
os eventos organizados pela UNAC para discutir os desafios e o futuro do 
campesinato moçambicano, os camponeses vindos de diversos lugares do país 
têm lavado consigo sementes nativas/crioulas, que são expostos ao público.

Figura 7: Sementes nativas/crioulas expostos pelos camponeses membros da UNAC 

Fonte: Acervo pessoal da UNAC (2019)
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Como forma de manter esse mosaico tradicional do campesinato 
moçambicano, a UNAC tem organizado eventos nacionais para debater a 
legislação de visando salvaguardar os interesses dos camponeses no contexto 
das transformações agrárias em Moçambique. Por sua vez, a UNAC tem 
criado bancos de sementes nativas/crioulas ao nível do país. No entanto, a 
UNAC entende que só se pode desenvolver uma agricultura sustentável com 
o uso de sementes nativas/crápulas, daí a razão da massificação dos bancos 
de sementes locais. 

Um dos bancos de sementes recém-criados pela UNAC no âmbito da 
promoção da agricultura sustentável, está localizado no distrito de Guijá, na 
província de Gaza. No entanto, momentos antes, a UNAC tinha criado bancos 
de sementes em vários lugares do país, como forma de promover a prática 
da agricultura sustentável em contraponto ao agronegócio, cuja expansão 
se dá pelo uso de sementes transgênicas e/ou Organismos Geneticamente 
Modificados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Da análise feita ao longo do texto, é possível compreender que a ma-
chamba é um espaço agrícola complexo. Essa complexidade reside no fato de 
ser o local onde as relações sociais e produtivas enraizadas em questões histó-
ricas e culturais são materializadas. A machamba é o lugar onde a utopia cam-
ponesa (de organizar o território e produzir com base no seu “modo de vida”) 
se concretiza. É na machamba onde o sonho camponês de se tornar num sujeito 
livre da sociedade opressora e escravocrata tornar-se possível de ser alcançada. 
A machamba é para os camponeses, o local de alcance da soberania alimentar. 
Para além disso, a machamba em um espaço político, onde os camponeses 
fazem política, lutando e resistindo contra a sua destruição e espoliação pelo 
agronegócio no âmbito da sua expansão no campo. As lutas e resistências cam-
ponesas contra a destruição das suas machambas, não são recentes.

Enquanto unidade de produção familiar, a machamba é anterior a colo-
nização portuguesa. Antes da invasão portuguesa, já havia sociedades campo-
nesas em Moçambique, os quais tinha sua própria lógica de produção que se 
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materializava na machamba. No entanto, os camponeses vêm lutando e resis-
tindo contra a destruição das suas machambas desde o período colonial. A co-
lonização portuguesa tentou destruir as machambas no âmbito da implantação 
de sistema de plantaction, mas na contramão, os camponeses resistiram esse 
processo perverso. Com a independência do país em 1975, o governo socialista 
da FRELIMO (Frente de libertação de Moçambique, partido no poder desde 
então) sob a liderança de Samora Machel, tentou mais uma vez, destruir a ma-
chamba no processo de implantação do programa de socialização do campo, 
algo que não se efetivou, pois, os camponeses de resistiram abertamente a mo-
dernidade que estava se implantando na época. 

As reformas econômicas de matrizes neoliberais introduzidas a partir de 
1987 pelas Instituições de Bretton Woods – Banco Mundial e o Fundo Mone-
tário Internacional (FMI), em resultado do colapso do projeto socialista de go-
vernação da FRELIMO, tentaram, mais uma vez, destruição as machambas, ao 
significaram a restruturação produtiva por meio do sistema de plantaction, que 
materializou pela expansão do agronegócio no campo. Uma vez que as empre-
sas agrícolas eram criadas por cima das machambas camponesas e o agrone-
gócio se expandia nelas, na contramão, os camponeses se insurgiram, lutando 
e resistindo em reivindicação dos seus territórios. Essas lutas e resistências 
camponesas contra a destruição das machambas se intensificaram a partir da 
primeira década do século XXI, momento em que começou assistir-se uma 
expansão intensa do agronegócio o campo moçambicano. Os camponeses pas-
saram a se mobilizar impedir que as suas machambas fossem, mais uma vez, 
transformadas em novos campos de produção de mercadorias como acontecia 
no período colonial. 
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CAPÍTULO 3
DIÁLOGOS DE CUIDADO: TECNOLOGIAS EM SAÚDE 

MATERNO-INFANTIL E SABERES TRADICIONAIS NO 
CICLO GRAVÍDICO-PUERPERAL INDÍGENA 

Maria Joanna da Rosa dos Santos
Marina Mezomo Soccal

Wélida Lemes Viana
Maria Luisa Suárez Gutiérrez Cella

Cristina Saling Kruel
Doi: 10.48209/978-65-5417-601-2

INTRODUÇÃO

Nas culturas indígenas, os saberes tradicionais constituem um aspecto 
basilar da vida, perpassando costumes e tradições cultivadas entre gerações. No 
ciclo gravídico-puerperal, ancorando-se em concepções espirituais, comunitá-
rias e ancestrais, esses conhecimentos orientam ritualísticas, práticas de cuida-
do e relações de apoio que proporcionam à mulher amparo físico, emocional 
e social. Gestação, parto e puerpério são vivenciados a partir da articulação 
entre corpo, natureza, comunidade e espiritualidade, evidenciada no trabalho 
das parteiras (Johnson et al., 2024), no uso de plantas medicinais (Peña Re-
dondo; Gutiérrez, 2020) e em ritos de cuidado ao recém-nascido, como o corte 
do cordão umbilical e o enterro da placenta (Zuluaga et al., 2022; Gleason et 
al., 2022). Nesse contexto, o cuidado materno-infantil ultrapassa a dimensão 
biológica, assumindo caráter simbólico que reafirma vínculos sociais, valores 
espirituais e a continuidade da vida.

Em contextos de atenção pré e pós-natal, a utilização de tecnologias, a 
exemplo de guias e cartilhas, compõe um recurso valioso para a qualificação 
do atendimento. Sua utilização contribui para a detecção precoce de intercor-
rências clínicas e para a sistematização de resultados, uma vez que consolidam 
o conhecimento do profissional, direcionam sua interação com a paciente e 
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definem as estratégias a serem seguidas no processo assistencial (Faria et al., 
2024; Fernandes et al., 2021). No entanto, quando os processos de cuidado en-
globam distintas realidades socioculturais, torna-se necessário um movimento 
de reorganização da rede conceitual que sustenta as práticas em saúde mater-
no-infantil. Para mulheres indígenas, a vivência do ciclo gravídico-puerperal é 
atravessada por práticas que, muitas vezes, não são consideradas nos modelos 
assistenciais hegemônicos. Dessa forma, são necessárias iniciativas que dia-
loguem com as especificidades culturais e valorizem os saberes tradicionais 
perpetuados em comunidades indígenas.

À luz de um referencial teórico interdisciplinar que reúne as contribui-
ções de Krenak, Morin e Winnicott, o texto que segue propõe uma articulação 
teórico-conceitual sobre o cuidado materno, compreendendo-o como fenôme-
no complexo que integra dimensões individuais, relacionais e socioculturais. 
Ainda, realizou-se uma revisão narrativa da literatura nas plataformas de busca 
Google Acadêmico e Scientific Electronic Library (SciELO). Foram utilizadas 
as palavras-chave “materno-infantil”, “gestação”, “indígenas”, “tecnologia” e 
“ferramenta”, aplicadas de modo combinado e alternado. Objetivou-se apre-
sentar produções técnicas brasileiras que se propõem auxiliar pesquisadores 
e profissionais no que se refere às demandas do ciclo gravídico-puerperal de 
mulheres indígenas. Produções oriundas de teses, dissertações, monografias e 
artigos científicos foram selecionadas para compor a seção de resultados.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Os povos indígenas concebem o mundo a partir de cosmologias pró-
prias, fundamentadas em dimensões espirituais, comunitárias e territoriais. 
Ailton Krenak (2019), ambientalista, filósofo e líder indígena, sustenta que 
aspectos transcendentais das culturas indígenas, como sonhos, rituais e nar-
rativas tradicionais, não constituem “mitos folclóricos”, mas sim formas le-
gítimas de conhecimento. Essas formas, por sua vez, geram novos saberes e 
norteiam os modos de existir e as diversas práticas de cuidado. Desse modo, 
tais saberes devem ser reconhecidos e integrados às práticas e modelos de 
cuidado em saúde. 
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No que concerne às culturas indígenas, o ciclo gravídico-puerperal en-
contra-se amparado por rituais transgeracionais que oferecem à mulher e ao 
recém-nascido não somente suporte físico e emocional, como espiritual e 
comunitário. Tais rituais configuram-se como fatores protetivos, em que ex-
periências referentes ao parto, ao aleitamento materno e à alimentação, por 
exemplo, se entrelaçam com costumes ancestrais, reforçando a continuidade 
cultural. Destacam-se a parteria, o parto natural, dietas sustentadas por ali-
mentos nativos e concepções transcendentais que envolvem a utilização de 
ervas e de vestuário específico para a proteção do neonato (Boer et al., 2024; 
Juárez-Ramírez, 2024; Anaya; Rojas, 2023; Chavarria et al., 2022; Venegas; 
Hidalgo, 2020). Frente ao modelo biomédico, constata-se que os saberes tra-
dicionais carecem, por vezes, de reconhecimento por parte dos sistemas de 
saúde. Nesse sentido, observa-se uma lacuna significativa no preparo das 
equipes assistenciais quanto à compreensão dos modos de cuidado das popu-
lações originárias relacionados à saúde da díade mãe-bebê (Monteiro et al., 
2023; Dias-Scopel; Scopel; Langdon, 2017). 

Morin (2007), antropólogo, sociólogo e filósofo francês, defende a ado-
ção do pensamento complexo, uma abordagem capaz de integrar diferentes 
áreas do saber, tensionando conceitos e desafiando a fragmentação epistêmica 
ocidental. De acordo com o autor, a complexidade emerge na falha da simpli-
cidade, mas “integra tudo aquilo que põe ordem, clareza, distinção e precisão 
no conhecimento” (Morin, 2007, p. 6). Assim, o ponto de vista de Morin en-
contra-se em consonância com o pensamento de Krenak, que também contesta 
e rejeita a condensação de saberes. Krenak (2019) critica diretamente a inflexi-
bilidade da epistemologia, dedicando-se a falar sobre a necessidade da articu-
lação e da valorização de saberes tradicionais. Reconhece-se que a organização 
do conhecimento pressupõe a escolha de determinados dados considerados re-
levantes e da exclusão daqueles vistos como menos significativos, o que gera 
processos de dissolução, unificação e centralização dos saberes. Salienta-se que 
esses processos se estruturam por meio de paradigmas, entendidos como prin-
cípios subjacentes que moldam a forma de conceber o mundo e de interpretar 
os fenômenos ao nosso redor (Morin, 2007). 
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No ciclo gravídico-puerperal, o ambiente em que a gestante e o re-
cém-nascido estão inseridos desempenha um papel essencial, moldando suas 
experiências de cuidado e influenciando diretamente seu bem-estar. Winni-
cott (1983), pediatra e psicanalista britânico, postulou que o ser humano nas-
ce imaturo, totalmente dependente do ambiente e não integrado ao mundo 
extrínseco. Dessa forma, para que ocorra a integração psicossomática, que 
o levará à diferenciação entre o mundo externo e interno, é necessário um 
ambiente suficientemente bom. Para o autor, o estágio inicial da vida é um 
período em que o bebê precisará de todos os cuidados da mãe para que possa, 
assim, começar o processo de subjetivação. Nesse cenário, a mãe atua como 
um pilar de sustentação do desenvolvimento infantil, constituindo-se como 
ambiente primário que possibilita a estruturação psíquica inicial. Segundo 
Winnicott (1983), o conceito de “ambiente suficientemente bom” refere-se à 
condição ambiental que oferece suporte adequado para que ocorra o processo 
de maturação pessoal do bebê, permitindo-lhe evoluir de um estado de depen-
dência absoluta para a relativa independência.

Nessa perspectiva, o desenvolvimento socioemocional saudável de-
pende intrinsecamente da qualidade do cuidado ambiental, que se manifes-
ta através das três funções essenciais: o holding (sustentação), o handling 
(manuseio) e o object-presenting (apresentação de objetos). No contexto das 
comunidades indígenas, este ambiente facilitador se amplia para uma rede 
comunitária de sustentação que incorpora costumes e tradições frequente-
mente negligenciados pelos modelos biomédicos convencionais. Portanto, a 
importância de proporcionar às mulheres indígenas um ambiente seguro e 
acolhedor durante o ciclo gravídico-puerperal fundamenta-se em pressupos-
tos teóricos essenciais: primeiro, os rituais transgeracionais e saberes ances-
trais constituem estruturas ambientais facilitadoras que estendem e fortale-
cem o holding materno, oferecendo continência não apenas biológica, mas 
simbólica e espiritual, elementos cruciais para o processo de individuação 
dentro de um contexto cultural específico; segundo, a desconsideração des-
ses saberes pelos sistemas de saúde convencionais configura, na teoria de 



4242

Saberes Tradicionais em Diálogo: Pesquisa, Cultura e Memória

Winnicott, uma falha ambiental, podendo resultar em rupturas no processo de 
maturação emocional tanto do bebê quanto da díade mãe-bebê; terceiro, as 
práticas culturais indígenas, incluindo a parteria tradicional, o uso ritual de 
ervas e as dietas baseadas em alimentos nativos funcionam como elementos 
integradores, que facilitam a transição da dependência absoluta para a relati-
va independência dentro de um marco cultural significativo.

Em síntese, a articulação entre diferentes epistemologias, conforme 
proposto por Krenak (2019) e Morin (2007), revela-se imperativa para a 
construção de modelos de cuidado que considerem a complexidade do desen-
volvimento humano em sua diversidade cultural, evitando, assim, “intrusões” 
ambientais que possam comprometer o desenvolvimento socioemocional in-
fantil. Conclui-se que o reconhecimento e integração dos saberes tradicionais 
indígenas nas práticas em saúde materno-infantil não representam apenas 
uma adequação cultural, mas sim uma condição fundamental para a criação 
de ambientes verdadeiramente facilitadores do desenvolvimento, em conso-
nância com os estudos de Winnicott (1983) sobre a natureza relacional e inata 
do processo de maturação humana.

RESULTADOS

Tabela 1 – Classificação das produções técnicas conforme a CAPES (2019)
 e caracterização por ordem decrescente de publicação, 2025.

Autoria e ano Título
Produção 

técnica

SANTOS, Emily Reis et al. 2025
Arte da pintura do ventre materno 

com gestantes Sateré-Mawé na região do 
Médio Amazonas

Tecnologia 
social

PALHETA JÚNIOR, Jorge de 
Aguiar et al. 2025

Protótipo de uma aplicação mobile voltada 
para mulheres gestantes indígenas da etnia 

Wai Wai

Software ou 
aplicativo

BOER, Lubiane 2023
Tecnologia social indutora de boas práticas 
no ciclo gravídico-puerperal de mulheres 

indígenas 

Tecnologia 
social

DIAS, Lorrany Alves 2023
Construção e Validação de um Material 

Educativo para Gestantes da Comunidade 
Indígena Xerente

Material 
didático
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KARAM, Rhamilly Amud 2023
Elaboração de um guia de avaliação do 

desenvolvimento infantil para o enfermeiro 
no contexto de saúde indígena

Material 
didático

MAIA, Janize Silva; MARIN, 
Heimar de Fátima

2021

Os dispositivos móveis e seu apoio no 
atendimento obstétrico indígena

Software ou 
aplicativo

Fonte: Autores.

DISCUSSÃO

As tecnologias sociais, conforme a Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 2019, p. 36), são desenvolvidas e/ou 
aplicadas a partir da interação com a população e representam “solução para 
inclusão social e melhoria das condições de vida”. Tecnologias sociais indu-
toras de boas práticas obstétricas, como a descrita por Boer (2023), podem 
ampliar a assistência à saúde materno-infantil em comunidades indígenas. O 
estudo, desenvolvido a partir do método de pesquisa-ação, trata-se de uma 
metodologia colaborativa e intercultural, construída a partir do diálogo entre 
saberes tradicionais indígenas e conhecimentos técnico-científicos. A produ-
ção destaca como algumas estratégias para a promoção de boas práticas no 
ciclo gravídico-puerperal indígena a qualificação dos Agentes Indígenas de 
Saúde (AIS), a qualificação das equipes de saúde hospitalar e a disponibili-
zação de tecnologias instrucionais para as mulheres indígenas, como folders 
orientadores (Boer, 2023).

Ainda, como um produto técnico-tecnológico no âmbito da saúde in-
dígena, foi desenvolvida e implementada uma oficina de Arte da Pintura do 
Ventre Materno (Santos et al., 2025), caracterizando-se como uma tecnologia 
social aplicada. Esta intervenção consistiu em um protocolo de atividade prá-
tica que articulou os princípios da arteterapia com os saberes tradicionais do 
povo Sateré-Mawé, envolvendo a mediação de um intérprete indígena para 
a adequação transcultural e um roteiro de diálogo que estimulava a externa-
lização das expectativas maternas. A culminância do processo era a repre-
sentação visual dessas narrativas no ventre das gestantes, com destaque para 
a incorporação de símbolos culturais profundamente significativos, como o 
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fruto do guaraná, elemento central da sua mitologia. Dessa forma, a oficina se 
configurou como um método inovador que transcendeu a mera ação estética 
para se tornar um instrumento de cuidado humanizado, reforço identitário, 
fortalecimento do vínculo mãe-bebê e validação dos saberes tradicionais no 
contexto da atenção pré-natal. 

Especificamente para mulheres gestantes da etnia Wai Wai (Pará), foi 
desenvolvido um protótipo de aplicativo móvel multiplataforma (Palhe-
ta Júnior et al., 2025), denominado como uma ferramenta de apoio à saúde 
materna. Este produto técnico-tecnológico foi concebido por meio de uma 
abordagem de design centrado no usuário, incorporando princípios de aces-
sibilidade e considerações transculturais. O aplicativo, construído utilizando 
o framework React Native, integra funcionalidades essenciais para o acom-
panhamento gestacional, tais como: um painel inicial com informações sobre 
a semana gestacional, tamanho e peso estimado do bebê; uma calculadora de 
data provável do parto baseada na data da última menstruação ou em exames 
de ultrassom; uma calculadora de Índice de Massa Corporal (IMC) adaptada 
para gestantes; e seções informativas sobre alimentação saudável, amamen-
tação e cuidados gerais no período gravídico-puerperal. O diferencial desta 
solução reside no seu foco em atender às necessidades informacionais e às es-
pecificidades culturais de uma população indígena, visando superar barreiras 
linguísticas e de acesso, e representando um avanço tecnológico na promoção 
de um pré-natal mais acessível e humanizado. 

Outro aplicativo móvel, este para atendimento obstétrico de gestan-
tes indígenas, foi desenvolvido a fim de apoiar Agentes Indígenas de Saúde 
(AIS) na identificação precoce de sinais de alerta e fatores de risco durante 
a gestação (Maia; Marin, 2021). A ferramenta permite que os AIS insiram o 
mês gestacional da paciente e, a partir disso, acessem um menu interativo 
com 13 sinais de alerta comuns na gravidez, como sangramento vaginal, dor 
abdominal, febre e ausência de movimentos fetais. Destaca-se que cada sinal 
é representado por ícones e descrições em linguagem acessível e cultural-
mente adaptada, utilizando termos como “dor no pé da barriga”, facilitando a 
compreensão e a tomada de decisão. Ao final da consulta, o aplicativo emite 
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orientações como “Bom sinal” ou “Atenção”, direcionando condutas adequa-
das conforme o risco identificado. O produto foi submetido à avaliação heu-
rística por um grupo de especialistas, que o considerou adequado em termos 
de usabilidade, confiabilidade e funcionalidade, com problemas apontados 
apenas em níveis de baixa severidade. Tal tecnologia representa, portanto, 
uma inovação tecnológica de baixo custo e alto potencial de escalabilidade, 
capaz de qualificar a assistência obstétrica em comunidades indígenas remo-
tas, reduzindo a morbimortalidade materna e fetal por meio do empodera-
mento dos AIS com informação segura e acessível. 

A Cartilha da Gestante Indígena Xerente (Dias, 2023) constitui material 
educativo ilustrado, elaborado para atender às necessidades de mulheres indí-
genas da etnia Xerente (Tocantins) durante a gestação, o parto e o puerpério. 
Nesse sentido, a cartilha foi construída por meio de uma abordagem meto-
dológica que incluiu revisão de literatura, levantamento de demandas com 
profissionais de saúde atuantes nas aldeias, sistematização de conteúdo ba-
seado em diretrizes do Ministério da Saúde, Organização Mundial da Saúde e 
Federação Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia, além de validação por um 
comitê de 11 especialistas das áreas de Saúde, Metodologia, Letras e Design. 
O material foi desenvolvido em linguagem acessível e culturalmente adapta-
da, com ilustrações que retratam costumes, vestuários e cenários familiares 
à comunidade Xerente, promovendo identificação e facilitando a compreen-
são. Após a validação, a cartilha foi traduzida integralmente para a língua 
akwen, assegurando que as informações estejam acessíveis também na língua 
materna das gestantes. A cartilha apresenta temas como pré-natal, alimenta-
ção, suplementação, vacinação, sinais de alerta, tipos de parto, amamentação, 
cuidados com o recém-nascido e direitos da gestante, configurando-se como 
ferramenta estratégica para auxiliar profissionais de saúde na assistência e 
informar mulheres indígenas. 

Assim como cartilhas, guias de orientação também constituem produtos 
técnico-tecnológicos voltados a fins didáticos. O guia “Cuidados à Crian-
ça Indígena: instrumento de avaliação para o profissional de enfermagem” 
(Karam, 2023), elaborado como um complemento à Caderneta da Criança 
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do Ministério da Saúde, objetiva auxiliar enfermeiros na avaliação do desen-
volvimento infantil em contextos indígenas. O guia foi estruturado com base 
nos marcos de desenvolvimento estabelecidos pela Caderneta da Criança, 
abrangendo a faixa etária de 0 a 6 anos, e organizado em seções que incluem 
características do desenvolvimento por etapa, sugestões de atividades lúdi-
cas e culturais, listas de verificação para acompanhamento, orientações sobre 
perigos comuns nas aldeias e cuidados tradicionais praticados pelas comuni-
dades. Ilustrado com imagens que retratam o cotidiano das crianças indíge-
nas, o material busca aproximar-se da realidade local, utilizando linguagem 
acessível e elementos visuais que facilitam a comunicação entre profissionais 
de saúde, famílias e cuidadores. A elaboração do guia contou com a colabo-
ração de designers e ilustradores, garantindo uma apresentação visualmente 
atrativa e funcional, além de ter sido validado por meio de grupos focais com 
enfermeiros atuantes em Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) do 
Amazonas, assegurando sua relevância e aplicabilidade prática. Este produ-
to representa uma inovação no cuidado de enfermagem, ao integrar conhe-
cimentos técnicos-científicos com as particularidades culturais e ambientais 
das populações indígenas, promovendo uma avaliação humanizada do desen-
volvimento infantil. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observa-se que a análise das produções técnico-tecnológicas voltadas 
para a saúde materno-infantil indígena evidencia um movimento de valori-
zação dos saberes tradicionais e de construção de ferramentas culturalmente 
sensíveis. Seja por meio de aplicativos móveis, cartilhas ilustradas ou guias 
de avaliação, seja por tecnologias sociais baseadas em metodologias partici-
pativas, evidenciam-se tentativas de aproximar o cuidado em saúde das dis-
tintas realidades socioculturais das comunidades indígenas. Essas iniciativas 
não apenas facilitam o acesso à informação, mas também fortalecem a auto-
nomia de gestantes, puérperas, crianças e Agentes Indígenas de Saúde, pro-
movendo diálogo mais equilibrado entre o conhecimento técnico-científico e 
os saberes ancestrais.
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No entanto, ainda há desafios significativos. A escassez de produções 
que articulem efetivamente as dimensões psicológica, cultural e clínica do 
cuidado perinatal reflete a necessidade de abordagens ainda mais integradas, 
capazes de acolher a complexidade inerente a estes contextos. Além disso, a 
sustentabilidade e a escalabilidade dessas tecnologias dependem de políticas 
públicas que as incorporem de forma permanente e as adaptem às especifici-
dades de cada etnia.

Reforça-se a necessidade de continuar investindo em pesquisas e de-
senvolvimento tecnológico que não apenas informem, mas também valori-
zem, fortaleçam e dialoguem com as redes de cuidado comunitárias. Somente 
por meio de uma atuação verdadeiramente intercultural e transdisciplinar será 
possível construir modelos de atenção que contemplem a complexidade do 
ciclo gravídico-puerperal indígena e promovam ambientes facilitadores do 
desenvolvimento integral de mães e bebês.
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CAPÍTULO 4
ANTE A EFEMERIDADE, UM VINHO: USOS E MODOS DE 

CONSUMO DAS JABUTICABAS (Plinia spp.) NO BRASIL
Rayane da Cruz Albino

Doi: 10.48209/978-65-5417-601-3

INTRODUÇÃO

Pelo menos uma vez por ano, os brasileiros (talvez incluindo alguns jabu-
tis) têm a oportunidade de saborear uma pequena fruta de polpa macia e sabor 
que vai do doce ao azedo, nativa da Mata Atlântica: a jabuticaba (Figura 1).

 
Figura 1 – Jabuticaba (Plinia sp.).

Fonte: A autora. Rio de Janeiro (RJ), 2023.
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A jabuticaba é produzida pela jabuticabeira, membro da família das 
mirtáceas, que frutifica de uma a três vezes por ano (SANTOS et al., 2021). 
A produção comercial da fruta não é das mais prolíficas: de acordo com os 
últimos dados do IBGE (s.d.), em 2017 a produção nacional foi de apro-
ximadamente 3.750 toneladas. Apesar disso, a jabuticaba mantém destaque 
na cultura brasileira. Há diversas festividades centradas na fruta pelo país 
(CLARK, 2024; G1, 2025; SOUZA, 2025). O apreço pela jabuticaba aparece 
em obras literárias, como no Sítio do Picapau Amarelo, de Monteiro Lobato, 
e como metáfora em Do Universo à Jabuticaba, de Rubem Alves, cujo título 
retoma uma crônica em que o autor compara a beleza e a efemeridade da vida 
às de uma jabuticabeira florida (ALVES, 2025). Assim, para além de seus mé-
ritos, digamos, biológicos, a jabuticaba mantém um lugar cativo no cotidiano. 
Mas de que outras formas essa presença se manifesta? Orientada por essa 
pergunta, a presente revisão narrativa buscou reunir os saberes tradicionais e 
populares acerca da jabuticaba no Brasil.

ASPECTOS BOTÂNICOS

	A produção de jabuticabas é atribuída às árvores de Plinia (Myrtaceae), 
cuja principal característica é a caulifloria, isto é, a floração e frutificação ao 
longo do tronco principal. O gênero possui cerca de 40 espécies, das quais pelo 
menos nove são reconhecidas como jabuticabeiras no Brasil. Entre elas, desta-
ca-se a Plinia cauliflora1, que ocorre nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste e pro-
duz frutos do tipo baga, globosos, com casca de coloração roxo-escura ou preta 
e polpa doce. Embora essas características sejam frequentemente associadas às 
jabuticabas em geral, há outras variedades com atributos distintos (SANTOS et 
al., 2021; MIRANDA et al., 2024; POWO, 2025; REFLORA, 2025).

	No Sudeste, a Plinia phitrantha produz jabuticabas conhecidas como 
jabuticabas-verdes ou jabuticabas-brancas, que são doces e um tanto semelhan-

1 Plinia peruviana, Plinia jaboticaba, Myrciaria peruviana, Myrciaria jaboticaba, Eugenia jabo-
ticaba, Eugenia cauliflora, Myrciaria cauliflora e Myrtus cauliflora são alguns sinônimos de P. 
cauliflora, segundo o REFLORA (2025) e o POWO (2025). Ambas as fontes divergem, no entan-
to, quanto a qual é o nome aceito para a espécie: segundo o REFLORA, P. peruviana deveria ser 
preferencialmente adotado para se referir à espécie, enquanto, para o POWO, P. cauliflora deveria 
sê-lo. Aqui, opta-se por referir-se à espécie como P. cauliflora.
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tes às de P. cauliflora, exceto pela casca, que apresenta coloração verde. Ainda 
no Sudeste, mas exclusivamente no estado de São Paulo, a Plinia coronata 
produz frutos semelhantes em aparência aos de P. cauliflora, porém com polpa 
ácida. Já a Plinia oblongata — outra espécie de distribuição restrita a São Pau-
lo — produz frutos de polpa ácida como os de P. coronata, mas também com 
formato elipsoide (SANTOS et al., 2021; POWO, 2025; REFLORA, 2025).

ORIGENS DO NOME

	O nome “jabuticaba” vem sendo usado há séculos no Brasil para se refe-
rir a frutos de espécies do gênero Plinia2. A palavra é derivada do tupi, mas seu 
significado é incerto, havendo quatro principais hipóteses para sua origem: (i) 
que “jabuticaba” signifique gordura (kaba) do jabuti (Chelonoidis spp., Testu-
dinidae) e aluda à carne do animal, cuja cor e/ou textura lembrariam a polpa da 
fruta; (ii e iii) que signifique lugar (kaba) do jabuti ou comida (kaba) do jabuti, 
ambas se referindo a um suposto gosto do réptil pela fruta; ou (iv) que signifi-
que “fruta em (formato de) botão”, em referência direta ao fruto e/ou ao aspecto 
da árvore quando frutificada (HUE et al., 2008; NASCIMENTO & MOROSTI-
CA JUNIOR, 2025).

USOS

As jabuticabas são especialmente apreciadas nas regiões Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste do país, onde são utilizadas tanto como alimento quanto como 
remédio. Seu principal uso medicinal é para o tratamento de diarreia (Quadro 
1). Elas também são empregadas para combater a fraqueza, tratar vermino-
ses, desinflamar as amígdalas, estimular a lactação e promover a diurese3. As 
2 O nome “jabuticabeira”, dado às árvores de Plinia spp., é formado pelo acréscimo do sufixo -eira 
ao nome de seu fruto, seguindo a tradição da língua portuguesa para designar árvores frutíferas 
(SIMÕES NETO & BARBOSA COELHO, 2013). Além disso, é interessante notar que esse tra-
tamento — nomear separadamente o fruto e o indivíduo — representa uma partonomia botânica, 
um comportamento comum na taxonomia popular e geralmente orientado por fatores utilitários 
(CLÉMENT, 1995).
3 As folhas e as cascas do caule da jabuticabeira também são usadas nas medicinas tradicional e 
popular brasileiras. Por exemplo, mulheres ribeirinhas de Caravelas, Bahia, empregam as cascas e 
as folhas da jabuticabeira para tratar condições relacionadas ao sistema reprodutor feminino, como 
hemorragia pélvica, feridas uterinas e corrimento (PAIVA et al., 2017). Já no Rio de Janeiro, mora-
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jabuticabas possuem alto teor de açúcares, além de minerais como magnésio 
e ferro, cujas deficiências podem causar fraqueza (LIMA et al., 2011). Quanto 
aos demais usos, verifica-se que há estudos preliminares que corroboram seus 
benefícios no tratamento de diarreia e amigdalite.

 
Quadro 1 – Usos e preparos da jabuticaba (Plinia spp.) no Brasil.

Origem Uso Preparo Referência

RJ
Alimentar e medicinal 

(não especificado)
Não especificado CHRISTO et al., 2006

MT Alimentar In natura
AMARAL & GUARIM 

NETO, 2008

MT Alimentar Não especificado FIEBIG & PASA, 2016

PR
Medicinal 

(não especificado)
Infuso e decocto BOLSON et al., 2015

SC Antidiarreico Infuso TRIBESS, 2015

Não 
especificado

Antidiarreico e
anti-inflamatório 
para as amígdalas 

Infuso CEAGESP, 2017

SC Alimentar Geleia LEAL et al., 2018

GO
Alimentar, antidiarreico, 

diurético, fortificante, 
galactogogo e vermífugo

Vinho e geleia
SANTOS & WATSON, 

2022

RS Antidiarreico Não especificado
CASAGRANDE et al., 

2023
Não 

especificado
Medicinal 

(não especificado)
Vinho, vinagre e xa-

rope
VON MARTIUS, 2023

SC Alimentar In natura GONÇALVES, 2024

Em estudo conduzido por Souza Moreira e colaboradores (2011), um ex-
trato hidroetanólico de frutos de P. cauliflora exibiu, in vitro, atividade antimi-
crobiana contra algumas das principais bactérias causadoras de diarreia no país, 
como a Enterococcus faecalis e a Escherichia coli. Quanto ao potencial das 

dores de Quissamã utilizam as cascas do caule para tratar diarreia — para a qual os frutos também 
são indicados — além de asma e inflamação da garganta (BOSCOLLO & VALLE, 2008). Os pre-
paros com folhas e cascas geralmente consistem em infusões ou decocções.
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jabuticabas contra a amigdalite, outros estudos indicaram que, além de ativi-
dade antibacteriana, elas possuem atividade anti-inflamatória in vitro e in vivo 
(INADA et al., 2021).

PREPAROS

Além de serem consumidas in natura e preparadas como chá (sensu lato, 
incluindo tanto decoctos quanto infusos), as jabuticabas são fermentadas para a 
produção de vinhos e vinagre, além de serem transformadas em xaropes e ge-
leias (Quadro 1). Esses últimos preparos indicam preocupação com a conserva-
ção, algo que parece condizente com a perecibilidade e a sazonalidade do fruto.

	Técnicas de fermentação de plantas e de suas partes têm sido utilizadas 
há séculos por diversos povos ao redor do mundo. Suas aplicações, embora 
muitas vezes motivadas por questões de segurança alimentar, vão além des-
se objetivo, uma vez que as mudanças que provocam em gosto, cheiro, cor e 
textura frequentemente geram produtos muito palatáveis, por vezes até mais 
apreciados do que os vegetais in natura (ETKIN, 2006). De modo geral, vinho 
e vinagre podem ser produzidos sem a adição de inóculo microbiano, contan-
do com microrganismos já presentes nas frutas. Em um primeiro momento, a 
fruta é macerada. O vinho é obtido pela fermentação alcoólica — um processo 
anaeróbico, no qual o açúcar é convertido em etanol e dióxido de carbono — 
deste macerado. Já o vinagre se forma quando o vinho é exposto ao ar e ocorre 
a fermentação acética, que transforma o etanol em ácido acético, gerando um 
produto com características sensoriais bem distintas do inicial.

Embora vinho e vinagre sejam tradicionais na Europa, a produção de 
fermentados de jabuticaba no Brasil certamente não o é. Segundo o jesuíta 
português Fernão Cardim, em seus “Tratados da terra e gente do Brasil” es-
critos entre os anos de 1583 e 1601 , a jabuticaba, de gosto que “parece de 
uva-ferral”, era uma “fruta rara” da qual “faz[ia]m os índios vinho e o coz[ia]
m como vinho d’uvas” (CARDIM, 1925). Mais tarde, em outro importante 
relato histórico do século XVII, o naturalista holandês Guilherme Piso re-
gistraria também que dos frutos de jabuticaba “os ínsulas extraem um vinho 
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delicado e doce que, a não ser bebido logo, se estraga e é convertido em vi-
nagre” (PISO, 1957). Desse modo, pode-se atribuir o vinho e o vinagre de 
jabuticaba aos indígenas no Brasil. 

Já as geleias e os xaropes de fruta constituem o que podemos chamar, 
neste contexto, de conservas, cuja preservação se dá pela indisponibilização de 
água aos microrganismos deteriorantes em razão de uma elevada concentração 
de açúcar. Contudo, assim como os fermentados, esses preparos transcendem 
a finalidade de “conservar”, dado o valor que agregam ao vegetal. Não foram 
encontrados relatos históricos de sua aplicação às jabuticabas no Brasil; porém, 
nos séculos XVI e XVII, o preparo de “marmeladas” (que, à época, parecia 
incluir também o que hoje chamamos de geleias) de frutas tropicais era popu-
lar entre os colonos portugueses, configurando-se como estratégia comum de 
exportação de frutas, como as goiabas (Psidium guajava, Myrtaceae). (Muitas 
dessas marmeladas eram inclusive indicadas para fins medicinais.) É provável 
então que esse tipo de preparo tenha sido disseminado no país pelos portugue-
ses (LISBOA,  1985; HUE et al., 2008).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As jabuticabas são consumidas como alimento e também para fins medi-
cinais no Brasil. Se a efemeridade de sua aparição na natureza provoca inter-
mitências em sua presença nas mesas e prateleiras, estratégias de conservação, 
como a fermentação, prolongam sua permanência na vida de seus apreciadores. 
Assim, as jabuticabas e seus derivados se mantêm como importantes contribui-
ções da Mata Atlântica — e de seus povos e comunidades — para o país.
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SABERES TRADICIONAIS E EDUCAÇÃO DO CAMPO: 
REFLEXÕES TEÓRICAS PARA UMA PERSPECTIVA 

CONTRA-HEGEMÔNICA
Ivanio Folmer

Mirieli da Silva Fontoura
Valquiria Conti
Liziany Müller

Isabela Mello
Sandra Isabel da Silva Fontoura

Catiani Renata Salvati
Maria Cristina Rigão Iop

Doi: 10.48209/978-65-5417-601-4

INTRODUÇÃO

A Educação do Campo constitui, nas últimas décadas, um campo políti-
co, teórico e pedagógico que emerge como resistência à histórica marginaliza-
ção dos povos rurais e de seus modos de vida. O reconhecimento dos saberes 
tradicionais, por sua vez, torna-se elemento central na construção de práticas 
educativas que valorizem as territorialidades, a diversidade sociocultural e os 
modos próprios de produzir conhecimento (ARROYO, 2012). Assim, ao arti-
cular saberes tradicionais e Educação do Campo, este texto busca discutir, à 
luz do referencial teórico crítico, as contribuições dessas epistemologias para a 
construção de processos educativos emancipatórios. 

A abordagem aqui construída se fundamenta nas contribuições de autores 
como Paulo Freire, Miguel Arroyo, Roseli Caldart, Henri Acselrad, Boaventura 
de Sousa Santos, entre outros, que analisam a produção social do conhecimento 
e as disputas entre epistemologias hegemônicas e subalternizadas. Considera-se 
que os saberes tradicionais, frequentemente reificados ou invisibilizados pela 
racionalidade moderna ocidental, constituem práticas de vida, trabalho, espiri-
tualidade e memória que configuram outras formas de compreender o mundo 
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(SANTOS, 2010). Nesse sentido, a Educação do Campo opera como campo de 
lutas que reivindica a legitimidade dessas epistemologias e tensiona as relações 
de poder que estruturam o currículo escolar.

SABERES TRADICIONAIS: FORMA SOCIAL DE CONHECIMENTO E                  
RESISTÊNCIA  EPISTÊMICA

Os saberes tradicionais podem ser compreendidos como sistemas de co-
nhecimentos produzidos e transmitidos historicamente por comunidades locais, 
vinculados à experiência social, à prática cotidiana e às relações simbólicas que 
estruturam uma dada cultura. De acordo com Santos e Meneses (2010), trata-se 
de conhecimentos “localizados”, produzidos em contextos territoriais específi-
cos e que apresentam racionalidades próprias, não subordinadas ao paradigma 
da ciência moderna. Para os autores, esses saberes compõem o que se denomi-
na “epistemologias do Sul”, ou seja, formas contra-hegemônicas de conhecer e 
interpretar o mundo. 

Embora amplamente presentes no cotidiano de povos indígenas, quilom-
bolas, camponeses, ribeirinhos e outros grupos tradicionais, tais saberes fo-
ram historicamente desqualificados pelas instituições ocidentais, processo que 
Boaventura de Sousa Santos (2010) denomina “epistemicídio”. Para o autor, 
o colonialismo produziu não apenas subjugação territorial e econômica, mas, 
sobretudo, destruição e inferiorização dos conhecimentos que não se enquadra-
vam na racionalidade científica moderna. 

Acselrad (2014) argumenta que os saberes tradicionais configuram ra-
cionalidades complexas, organizadas em torno da relação entre ser humano, 
natureza e comunidade. Não se trata, portanto, de conhecimentos residuais ou 
meramente empíricos, mas de sistemas epistemológicos articulados que ex-
pressam concepções de mundo próprias. Nesse sentido, ao reconhecer que es-
ses saberes são produzidos a partir da experiência vivida, Arroyo (2012) enfa-
tiza que “a vida dos sujeitos do campo é, em si mesma, espaço pedagógico e 
geradora de conhecimentos”. 

Os saberes tradicionais também se caracterizam pela transmissão interge-
racional e pela oralidade como forma central de compartilhamento de experi-
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ências. Para Brandão (2010), a oralidade constitui um instrumento pedagógico 
fundamental, pois ressignifica a memória coletiva e estabelece laços identitá-
rios. Esses conhecimentos, longe de serem estáticos, se reinventam constante-
mente na interação entre tradição e transformação social. 

Assim, reconhecer os saberes tradicionais significa compreender que os 
povos do campo não são depositários de um conhecimento folclórico ou atra-
sado, mas sujeitos históricos que produzem saberes próprios sobre produção 
agrícola, manejo da terra, cura, espiritualidade, convivência comunitária, or-
ganização política, entre outros (CALEFFI, 2017). Esses saberes, em grande 
medida, desafiam o modelo de racionalidade técnica imposto pelo agronegócio, 
pela modernização conservadora e pelo pensamento científico dominante.

EDUCAÇÃO DO CAMPO COMO PROJETO POLÍTICO E                                                                            
EPISTEMOLÓGICO

A Educação do Campo surge, especialmente a partir dos anos 1990, como 
movimento político-pedagógico constituído por organizações sociais, sindica-
tos, universidades e comunidades que reivindicam o direito à educação como 
direito humano e territorial (CALDART, 2004). Diferentemente de concepções 
assistencialistas ou adaptativas, a Educação do Campo propõe uma práxis radi-
calmente transformadora, orientada pela justiça social, pela democratização do 
acesso à educação e pela afirmação das identidades camponesas.

Para Caldart (2012), a Educação do Campo é projeto político que se sus-
tenta em três princípios fundamentais: a valorização das identidades e culturas 
camponesas; a defesa dos territórios e da reforma agrária; e a construção de 
práticas educativas vinculadas às necessidades reais dos povos do campo. Nes-
se sentido, trata-se de um movimento que articula pedagogia e luta social, em 
defesa de um projeto de nação que reconheça a dignidade e a diversidade dos 
sujeitos rurais.

Paulo Freire (1996), embora não tenha escrito especificamente sobre 
Educação do Campo, influenciou profundamente sua construção, ao defender 
uma pedagogia crítica, dialógica e emancipatória. Para Freire, “não há saber 
mais ou saber menos: há saberes diferentes” (FREIRE, 1996, p. 33), afirmação 
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que se torna basilar para o reconhecimento dos saberes tradicionais como parte 
legítima do currículo escolar. A Educação do Campo, inspirada em suas ideias, 
defende que o processo educativo deve partir da realidade concreta dos sujei-
tos, de suas experiências e necessidades históricas.

Arroyo (2012) amplia essa concepção ao afirmar que as escolas do cam-
po precisam romper com a lógica colonial que inferioriza as culturas rurais. 
Para o autor, “é preciso recolocar o campo como produtor de conhecimento e 
não apenas como receptor de práticas pedagógicas importadas”. Isso significa 
afirmar, no âmbito das políticas públicas, que a Educação do Campo não é uma 
modalidade adaptada à realidade rural, mas um projeto epistemológico que rei-
vindica a legitimidade dos saberes produzidos nos territórios campesinos.

SABERES TRADICIONAIS E CURRÍCULO: TENSÕES E                                                            
POSSIBILIDADES

Uma das principais questões para integrar os saberes tradicionais na Edu-
cação do Campo diz respeito ao currículo. Como destaca Molina (2015), a 
escola rural tradicionalmente assumiu práticas pedagógicas homogêneas, urba-
nocêntricas e descontextualizadas, distantes das necessidades e identidades dos 
estudantes do campo. Assim, a invisibilização dos saberes tradicionais não é 
casual, mas resultado de uma prática curricular que historicamente subordinou 
outras epistemologias à lógica de conhecimento dominante.

Caldart (2004) destaca que o currículo da Educação do Campo deve ser 
compreendido como expressão de um projeto político-pedagógico coletivo, 
construído a partir do diálogo entre escola, comunidade e movimentos sociais. 
Nesse sentido, integrar saberes tradicionais implica reconhecer a diversidade 
cultural como eixo estruturante do processo educativo. A autora defende que o 
currículo deve contemplar temas como agricultura camponesa, agroecologia, 
cultura popular, histórias de luta e organização comunitária, entre outros.

Para Arroyo (2012), a reinserção dos saberes tradicionais no currículo 
exige romper com a fragmentação disciplinar e com o padrão escolar que valo-
riza exclusivamente conhecimentos considerados “científicos”. O autor afirma 
que os saberes tradicionais possuem densidade teórica e capacidade explicativa 



6464

Saberes Tradicionais em Diálogo: Pesquisa, Cultura e Memória

sobre a realidade que precisam ser reconhecidas pela escola. Assim, integrar 
esses saberes não significa folclorizá-los, mas tratá-los como conhecimentos 
válidos que dialogam com diferentes áreas do saber.

Santos (2010) reforça essa perspectiva ao propor a “ecologia de saberes”, 
prática que reconhece a igualdade epistemológica entre conhecimentos cientí-
ficos e não científicos. Para o autor, a escola precisa promover diálogos hori-
zontais entre saberes distintos, de modo a construir processos de aprendizagem 
que fortaleçam a autonomia dos sujeitos e a justiça cognitiva. Na Educação do 
Campo, essa ecologia se materializa em práticas pedagógicas que valorizam a 
agricultura familiar, as tradições orais, os saberes sobre plantas medicinais, as 
festas comunitárias, a organização do trabalho e a relação espiritual com a terra.

O diálogo entre saberes tradicionais e conhecimentos científicos tam-
bém se expressa em práticas agroecológicas, como destaca Altieri (2012). 
De acordo com o autor, a agroecologia articula conhecimentos empíricos dos 
agricultores com referências científicas contemporâneas, produzindo siste-
mas agrícolas sustentáveis e socialmente justos. Na educação, essa perspecti-
va aproxima estudantes de práticas concretas de manejo da terra e de preser-
vação ambiental.

TERRITÓRIO, IDENTIDADE E MEMÓRIA: FUNDAMENTOS PARA                         
UMA  EDUCAÇÃO  CONTEXTUALIZADA

O conceito de território ultrapassa a dimensão físico-geográfica e se con-
figura como uma construção social, política e simbólica. Conforme afirma Ha-
esbaert (2004, p. 79), o território é sempre resultado de “múltiplas dimensões 
de poder”, articulando relações materiais, culturais e subjetivas. Nesse sentido, 
o território não pode ser entendido apenas como o espaço delimitado por fron-
teiras, mas como o “espaço vivido”, apropriado e continuamente produzido 
pelas práticas sociais (RAFFESTIN, 1993). A partir dessa concepção, compre-
ende-se que o território é dinâmico, mutável e permanentemente ressignificado 
pelos sujeitos que nele constroem suas experiências e modos de vida.

A identidade, por sua vez, emerge como processo histórico-social em 
constante construção, vinculado às relações que os sujeitos estabelecem com 
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seu território. Hall (2006) destaca que as identidades não são essências fixas, 
mas formações instáveis, construídas na articulação entre cultura, memória e 
pertencimento. Nesse movimento, o território desempenha papel fundamental, 
pois permite a emergência de um sentido simbólico de enraizamento. Como 
destaca Tuan (1983), os espaços tornam-se “lugares” quando carregados de sig-
nificado, afetividade e memória. Assim, território e identidade se entrelaçam, 
reforçando vínculos comunitários e modos particulares de existir.

A memória atua como eixo estruturante dessa relação, pois é por meio dela 
que os grupos sociais constroem narrativas sobre sua trajetória, seus valores e 
seu pertencimento ao território. Pollak (1992) afirma que a memória coletiva 
é um processo seletivo, no qual os grupos organizam e legitimam suas expe-
riências passadas, dando-lhes sentido no presente. A memória, nesse contexto, 
conecta gerações, preserva tradições e orienta práticas culturais que constituem 
a identidade territorial. Nora (1993) complementa ao afirmar que todo território 
possui “lugares de memória”, espaços físicos ou simbólicos que condensam 
significados e fortalecem vínculos identitários.

No âmbito das comunidades tradicionais e rurais, a interdependência 
entre território, identidade e memória ganha ainda mais força. Esses grupos 
constroem suas identidades a partir de histórias de luta pela terra, de práticas 
agrícolas ancestrais, de festividades, rituais e saberes transmitidos oralmente, 
elementos que constituem aquilo que Brandão (1999) chama de “saberes da 
experiência”. Dessa forma, o território se configura como símbolo de resis-
tência e continuidade cultural, enquanto a memória atua como guardiã das 
histórias e das práticas que sustentam a organização social e produtiva dessas 
comunidades.

A articulação entre esses três conceitos permite compreender que a luta 
pelo território não se restringe à dimensão material, mas envolve, sobretudo, a 
defesa da identidade cultural e da memória coletiva que fundamentam a exis-
tência dos grupos sociais. Quando comunidades são deslocadas de seus terri-
tórios tradicionais ou têm seu modo de vida ameaçado, ocorre um processo de 
desenraizamento e apagamento de memórias, descrito por Bosi (1992) como 
uma violência simbólica que pode comprometer a continuidade cultural. Por 
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isso, políticas públicas que abordam o território não podem ignorar suas dimen-
sões simbólicas, identitárias e históricas.

No campo da educação, especialmente na Educação do Campo, o reco-
nhecimento dessas categorias como fundamentais é imprescindível. A escola, 
ao valorizar as histórias locais, os saberes tradicionais e os modos de vida cons-
tituídos nos territórios, contribui para fortalecer o pertencimento e a autonomia 
dos sujeitos. Caldart (2004) argumenta que a Educação do Campo deve partir 
da realidade concreta e das práticas sociais das comunidades, considerando o 
território como espaço educativo. Trabalhar pedagogicamente com território, 
identidade e memória implica reconhecer que os estudantes são portadores de 
conhecimentos legítimos, vinculados à sua cultura e ao seu contexto histórico.

A relação entre saberes tradicionais e Educação do Campo não pode ser 
compreendida sem considerar o conceito de território. Para Haesbaert (2004), 
o território é mais que espaço físico: constitui-se como construção política, 
simbólica e identitária. No campo brasileiro, o território é também espaço de 
conflitos e de afirmação de modos de vida que resistem à expansão do agrone-
gócio e à expropriação de comunidades tradicionais.

Caldart (2012) afirma que o território camponês é lugar pedagógico, no 
qual se produzem conhecimentos vinculados à memória coletiva, à organização 
comunitária, às práticas de trabalho e às experiências espirituais. Assim, a es-
cola deve reconhecer que o território é fonte geradora de aprendizagens, e não 
mero “contexto” da ação educativa.

A memória social desempenha papel fundamental nesse processo. Pollak 
(1992) enfatiza que a memória coletiva é elemento constitutivo da identidade 
dos grupos sociais, pois organiza narrativas sobre pertencimento, luta e conti-
nuidade histórica. Logo, valorizar a memória camponesa significa reconhecer 
as histórias de resistência, de trabalho na terra e de preservação ambiental que 
marcam a vida das comunidades rurais.

Nesse contexto, os saberes tradicionais constituem práticas de memória 
que se atualizam continuamente. Como destaca Brandão (2010), “saber tra-
dicional é memória viva”, pois se organiza na transmissão oral e nas práticas 
cotidianas. A escola, quando incorpora essas memórias, fortalece a identidade 
dos estudantes e contribui para a valorização das culturas camponesas.
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EDUCAÇÃO DO CAMPO E EMANCIPAÇÃO SOCIAL: PERSPECTIVAS 
CRÍTICAS

A relação entre saberes tradicionais e Educação do Campo revela tam-
bém o caráter emancipador desse projeto educativo. Para Freire (1996), a 
educação deve possibilitar que sujeitos historicamente oprimidos se reconhe-
çam como protagonistas de sua história. Nesse sentido, ao legitimar saberes 
produzidos pelos povos do campo, a escola contribui para superar processos 
de silenciamento, inferiorização e colonialidade epistemológica.

Santos (2018) afirma que reconhecer saberes marginalizados é condição 
para a construção de justiça social e cognitiva. Assim, a Educação do Campo, 
ao articular esses saberes, posiciona-se como prática contra-hegemônica que 
desafia relações de poder e propõe novos horizontes para a democratização do 
conhecimento.

Para Molina (2015), práticas pedagógicas que valorizam saberes tradi-
cionais contribuem para fortalecer a autonomia dos sujeitos do campo, per-
mitindo que compreendam as contradições que atravessam seus territórios e 
se organizem para a defesa de seus direitos. Isso inclui a luta por terra, água, 
políticas públicas e reconhecimento cultural.

Assim, saberes tradicionais e Educação do Campo se encontram na cons-
trução de um projeto educativo que ultrapassa a mera escolarização e se con-
figura como movimento político de transformação social. Trata-se de um pro-
cesso que reconhece as potencialidades das comunidades, valoriza sua cultura 
e promove um diálogo crítico entre tradição e modernidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os saberes tradicionais, longe de serem resquícios de um passado ul-
trapassado, constituem sistemas epistemológicos complexos, vinculados à 
vida e à identidade dos povos do campo. Integrá-los à Educação do Campo é 
reconhecer a legitimidade de conhecimentos historicamente oprimidos e pro-
mover práticas educativas contextualizadas, emancipadoras e comprometidas 
com a justiça social.
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A Educação do Campo, enquanto projeto político e pedagógico, rea-
firma a centralidade do território, da memória e da organização comunitária 
como elementos formadores. Ao valorizar os saberes tradicionais, essa pers-
pectiva educativa contribui para a construção de um currículo crítico, plural 
e capaz de dialogar com as demandas das comunidades rurais.

Assim, a articulação entre saberes tradicionais e Educação do Campo 
não é apenas necessidade curricular, mas horizonte ético, político e epistêmi-
co para um projeto de educação que reconheça a diversidade e a dignidade 
dos povos do campo.
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